SERVICO PUBLICO FEDERAL i
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS

Aviso de
CONTRATACAO DIRETA
n° 90014/2024

Objeto:

Contratagdo por dispensa de licitagdo de empresa especializada
para o fornecimento de carimbos automaticos com base de
borracha de tamanhos variados e substituicdes das borrachas, para
o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goias — Crea-
GO, conforme condicdes e exigéncias estabelecidas neste
instrumento.

Valor Total da Contratagao:
R$ 3.833,86

Data da Sessao:
1° de outubro de 2024

Horario da Fase de Lances:
das 08:00 as 14:00

UASG:
389422

Critério de Julgamento:
Menor Precgo do Item

Alerta: Comete infracdo administrativa o fornecedor que cometer
quaisquer das infragbes previstas no art. 155 da Lei n°® 14.133, de 1°
de abril de 2021. As condutas serdo devidamente apuradas e san¢bées
aplicadas, quando for o caso, respeitado o devido processo legal.
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DISPENSA ELETRONICA N° 90014/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 60763/2024

EXCLUSIVO ME/EPP

Torna-se publico que o CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS -
CREA-GO, Autarquia Publica Federal, Art. 80 da Lei 5.194/66, inscrito no CNPJ sob o n.°
01.619.022/0001-05, com sede em Goiania, Capital do Estado de Goias, na Rua 239 n.° 561,
Setor Universitario, telefone: (62) 3221-6299, por meio do Departamento de Licitagao, realizara
Dispensa Eletrénica, com critério de julgamento Menor Preco do Item, na hip6tese do art. 75,
inciso Il, nos termos da Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021, da Instrucdo Normativa SEGES/ME
n.° 67/2021 e demais normas aplicaveis.

DATA DA SESSAO: 1° de outubro de 2024, ou no primeiro dia util subsequente, na hipétese de
nao haver expediente nesta data.

HORARIO DA FASE DE LANCES: das 08:00 as 14:00

ENDERECO ELETRONICO: www.gov.br/compras

CRITERIO DE JULGAMENTO: Menor Prego do ltem

CODIGO UASG: 389422

1-DO OBJETO

1.1 -0 objeto do presente procedimento € a escolha da proposta mais vantajosa para a
contratacao, por dispensa de licitagdo, de empresa especializada para o fornecimento de carimbos
automaticos com base de borracha de tamanhos variados e substituicbes das borrachas, para o
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goias — Crea-GO, conforme condicoes,
quantidades e exigéncias estabelecidas neste Aviso de Contratagdo Direta e seus anexos.

1.2 - Descri¢cao dos servigos:

Item Unico

Subitem Descricao Unidade | Quantidade | Valor Valor
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Unitario

Total

Carimbo automatico, material do corpo:
acrilico, material da base: borracha, &rea da
impressdo: 38x14mm, autoentintado, formato
retangular, retrétil com mola.

Ref.: Nykon Power 302, Trodat Print 4911,
Colop Standard C 20

Unidade

35

R$ 24,80

R$ 868,00

Carimbo automatico, material do corpo:
acrilico, material da base: borracha, area da
impressdo: 47x18mm, autoentintado, formato
retangular, retratil com mola.

Ref.: Nykon Power 303, Trodat Printy 4912,
Colop Standard 30

Unidade

25

R$ 35,95

R$ 898,75

Carimbo automatico, material do corpo:
acrilico, material da base: borracha, area da
impressdo:  58x22mm a  59x23mm,
autoentintado, formato retangular, retratil com
mola.

Ref.: Nykon Power 304, Trodat Printy 4913,
Colop Standard 40

Unidade

20

R$ 49,48

R$ 989,60

Carimbo automético, material do corpo:
acrilico, material da base: borracha, area da
impressdo: 60x40mm, autoentintado, formato
retangular, retrétil com mola.

Ref.. Nykon Power 355, Trodat Printy 4927,
Colop Standard 55

Unidade

05

R$ 52,00

R$ 260,00

Carimbo automatico, material do corpo:
acrilico, material da base: borracha, 4rea da
impress&o: 75x38mm a 76x37mm,
autoentintado, formato retangular, retratil com
mola.

Ref.: Colop Printer C 60, Trodat Printy 4926

Unidade

02

R$ 73,46

R$ 146,92

Carimbo automético datador, material do
corpo: acrilico, material da base: borracha,
area da impressao: 60x40mm, autoentintado,
formato retangular, retratil com mola.

Ref.: Trodat Printy 4727

Unidade

02

R$ 71,08

R$ 142,16

Carimbo automatico, material do corpo:
acrilico, material da base: borracha, area da
impressdo:  40x40mm a  43x43mm,
autoentintado, formato quadrado, retratil com
mola.

Unidade

02

R$ 27,79

R$ 55,57

Substituigéo de borracha para carimbo
automatico, tamanho: 38x14mm.

Unidade

07

R$ 9,50

R$ 66,50

Substituicdo de borracha para carimbo

Unidade

07

R$ 12,75

R$ 89,25
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automatico, tamanho: 47x18mm.

10 Substituico de borracha para carimbo, Unidade 05 R$ 1500 | R$ 75,00
tamanho: 56x33mm.

11 Substituico de borracha para carimbo, Unidade 05 R$1500 | R$ 75,00
tamanho: 60x40mm.

12 Refil para carimbo automatico, tamanhos: Unidade 07 R$ 12,68 R$ 88 76
38x14mm, 47x18mm, 58x22mm a 59x23mm, ' ’
cor: preto.

13 Refil para carimbo automatico, tamanhos: Unidade 05 R$ 15.67 R$ 78.35
40x40mm a  43x43mm, 60x40mm e ’ ’
75x38mm, cor: preto.

1.3 - O custo total estimado da contratagédo é de R$ 3.833,86 (Trés mil, oitocentos e trinta e trés
reais e oitenta e seis centavos).

1.4 - O objeto desta contratagcao se enquadra como sendo de servigo comum, conforme inciso XllI,
do artigo 6°, da Lei Federal 14.133/2021

1.5 - O prazo de vigéncia da contratacdo € de 1 (um) ano contado da assinatura do contrato,
prorrogavel por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

1.6 - A prestacao dos servigcos € enquadrada como continuado, conforme inciso XVIIl do art. 1° da
Portaria Crea-GO n° 007 de 5 de janeiro de 2024 e art. 2°, inciso VI da Portaria Crea-GO n°
728/2023, uma vez que a prestacido dos servicos em apreco € de natureza Unica e ininterrupta e
destina-se a atender uma necessidade permanente da Administragdo, sendo a vigéncia plurianual
mais vantajosa.

1.7 - O critério de julgamento adotado sera o Menor Prego do Item, observadas as exigéncias
contidas neste Aviso de Contratagéo Direta e seus Anexos quanto as especificagdes do objeto.

2 - DA PARTICIPAGAO NA LICITAGAO

2.1 - A participagao na presente dispensa eletrénica ocorrera por meio do Sistema de Dispensa
Eletrénica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal —
Compras.gov.br, disponivel no Portal de Compras do Governo Federal, no enderego eletrdnico
www.gov.br/compras.

2.1.1 - O procedimento sera divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratacdes
Publicas — PNCP.

2.1.2 - O fornecedor é o responsavel por qualquer transacao efetuada diretamente ou por seu
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representante no Sistema de Dispensa Eletrénica, ndo cabendo ao provedor do Sistema ou ao
orgao entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros nao autorizados.

2.2 - Para esta licitagcao, a participagcdo é exclusiva a microempresas e empresas de
pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de
2006.

2.2.1 - A obtengao do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada as microempresas e
as empresas de pequeno porte que, no ano-calendario de realizacdo do procedimento, ainda
nao tenham celebrado contratos com a Administracdo Publica cujos valores somados
extrapolem a receita bruta maxima admitida para fins de enquadramento como empresa de
pequeno porte.

2.3 - Nao poderao participar desta dispensa de licitacdo os fornecedores:

a) Que nao atendam as condic¢des deste Aviso de Contratacéo Direta e seu(s) anexo(s);

2.3.2 - Estrangeiros que nao tenham representacéo legal no Brasil com poderes expressos para
receber citagdo e responder administrativa ou judicialmente;

2.3.3 - Que se enquadrem nas seguintes vedacgdes:

a) Autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica,
quando a contratagdo versar sobre obra, servicos ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

b) Empresa, isoladamente ou em consorcio, responsavel pela elaboragao do projeto basico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsavel técnico ou subcontratado, quando a contratagdo versar sobre obra,
servigos ou fornecimento de bens a ela necessarios;

¢) Pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da contratagédo, impossibilitada de
contratar em decorréncia de sangao que lhe foi imposta;

d) Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do 6rgdo ou entidade contratante ou com agente publico
que desempenhe funcido na dispensa de licitagao ou atue na fiscalizagdo ou na gestdo do
contrato, ou que deles seja cdnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau;

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

Rua 239, n° 561, Setor Universitario, Goiania-GO — CEP: 74.605-070
(62) 3221-6200
www.creago.org.br
7/53



SERVICO PUBLICO FEDERAL ]
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS
CREA-GO

f) Pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgagao do aviso, tenha
sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploracdo de trabalho infantil,
por submissdo de trabalhadores a condi¢des analogas as de escravo ou por contratacao de
adolescentes nos casos vedados pela legislagao trabalhista.

2.3.4 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econdbmico;

2.3.5 - O disposto na alinea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituicdo a
outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da san¢ao a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilicito ou a utilizagao fraudulenta da personalidade juridica do fornecedor;

2.3.6 - Organizagobes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condigao
(Acdrdao n° 746/2014-TCU-Plenario); e

2.3.7 - Sociedades cooperativas, pois foi identificado um numero suficiente de empresas no
mercado fornecedor capaz de atender a demanda.

2.4 - Nao podera participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrbnica ou da execugao do
contrato agente publico do érgéo ou entidade contratante, devendo ser observadas as situagdes
que possam configurar conflito de interesses no exercicio ou apdés o exercicio do cargo ou
emprego, nos termos da legislacdo que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n.°
14.133, de 2021.

3 - INGRESSO NA DISPENSA ELETRONICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1 - O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrénica ocorrera com o cadastramento de
sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2 - O fornecedor interessado, apés a divulgacado do Aviso de Contratacido Direta, encaminhara,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrénica, a proposta com a descricdo do
objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o pre¢co ou o desconto, até a data e o
horario estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3 - Todas as especificagbes do objeto contidas na proposta, em especial o pre¢co ou o desconto
ofertados, vinculam a Contratada.

3.4 -Nos valores propostos estardo inclusos todos o0s custos operacionais, encargos
previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execugao do objeto;
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3.4.1 - A proposta devera conter declaracdao de que compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convencdes coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.4.2 - Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, ndo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteracdo, sob alegacgéo de erro, omissao ou qualquer outro pretexto.

3.5 -Se o0 regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variaveis, a cotacdo adequada sera aquela correspondente a média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos ultimos doze meses.

3.6 - Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento seréo
retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislagado vigente.

3.7 - A apresentagao das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposi¢cdes nelas
contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, Projeto Basico e Projeto
Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os servigos nos seus termos, bem
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em
quantidades e qualidades adequadas a perfeita execugcdo contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituigao.

3.8 - O fornecedor podera retirar, substituir ou alterar a sua proposta no sistema até o inicio da
fase de lances.

3.9 - No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor devera, também, assinalar “sim” ou “nao”
em campo proéprio do sistema eletrénico, o aceite do termo e a selecao de declaragdo de ME/EPP,
conforme o seguinte termo de aceitacao:

3.9.1 - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitagdo no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores;

3.9.2 - Que esta ciente e concorda com as condigdes contidas no Aviso de Contratagao Direta e
Seus anexos;

3.9.3 - Que se responsabiliza pelas transagdes que forem efetuadas no sistema, assumindo-as
como firmes e verdadeiras;

3.9.4 - Que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para
reabilitado da Previdéncia Social, de que trata o art. 93 da Lei n® 8.213/91.

3.9.5 - Que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e n&o
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emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi¢gdo de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIll, da Constituicao;

3.10 - O fornecedor organizado em cooperativa devera declarar, ainda, em campo proprio do
sistema eletrénico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n® 14.133, de 2021.

3.11 - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa devera declarar, ainda, em campo préprio do sistema eletrbnico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3°
do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

3.12 - Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao
cadastrar sua proposta inicial, a parametrizagéo de valor final minimo, com o registro do seu lance
final aceitavel (menor preco ou maior desconto, conforme o caso).

3.12.1 - Feita essa opg¢ao os lances serao enviados automaticamente pelo sistema, respeitados
os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo minimo entre lances previsto neste aviso.

a) Sem prejuizo do disposto acima, os lances poderao ser enviados manualmente, na forma
da secgao respectiva deste Aviso de Contratagéo Direta;

3.12.2 - O valor final minimo podera ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa,
desde que nao assuma valor superior a lance ja registrado por ele no sistema.

3.12.3 - O valor minimo parametrizado possui carater sigiloso aos demais participantes do
certame e para o 6rgao ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados
poderao ser conhecidos dos fornecedores na forma da secéo seguinte deste Aviso.

4 - DA FASE DE LANCES

4.1 - A partir da data e horario estabelecidos neste Aviso de Contratacao Direta, a sessao publica
sera automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances publicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrénico, sendo encerrado no horario de finalizagdo de
lances também ja previsto neste aviso.

4.2 - Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverao encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrénico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

4.2.1 - O lance devera ser ofertado pelo valor total do item.

Rua 239, n° 561, Setor Universitario, Goiania-GO — CEP: 74.605-070
(62) 3221-6200
www.creago.org.br
10/53



SERVICO PUBLICO FEDERAL ]
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS
CREA-GO

4.3 - O fornecedor somente podera oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao
ultimo lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1 - O fornecedor podera oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo
sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediarios” para os fins deste Aviso de
Contratagao Direta.

4.3.2 - O intervalo minimo de diferenga de valores ou percentuais entre os lances, que incidira
tanto em relagéo aos lances intermediarios quanto em relagdo ao que cobrir a melhor oferta é
de R$ 1,00 (um real).

4.4 - Havendo lances iguais ao menor ja ofertado, prevalecera aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.

4.5 - Caso o fornecedor ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

4.6 - Durante o procedimento, os fornecedores serdo informados, em tempo real, do valor do
menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificagdo do fornecedor.

4.7 - Imediatamente apds o término do prazo estabelecido para a fase de lances, havera o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgagao dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificacao.

4.71 -0 encerramento da fase de lances ocorrera de forma automatica pontualmente no
horario indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogacédo e ndo havendo tempo aleatério ou
mecanismo similar.

4.8 - No caso de alguma inconsisténcia no descritivo dos itens entre o Anexo Il - Termo de
Referéncia e o constante na plataforma do pregado eletrénico, devera ser considerado o
descritivo do Anexo Il - Termo de Referéncia.

5 - DO JULGAMENTO E ACEITAGAO DAS PROPOSTAS

5.1 - Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do
preco maximo ou abaixo do desconto definido para a contratagdo, o pregoeiro podera negociar
condi¢cdes mais vantajosas.

5.1.1 - Neste caso, sera encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
menor prego ou 0 maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compativel em
relagao ao estipulado pela Administracao.
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5.1.2-A negociagdo podera ser feita com os demais fornecedores classificados,
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificagdo, quando o primeiro
colocado, mesmo apdés a negociacao, for desclassificado em razdo de sua proposta
permanecer acima do preco maximo ou abaixo do desconto definido para a contratagao.

5.2 - Em qualquer caso, concluida a negociagao, se houver, o resultado sera divulgado a todos e
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrénica, devendo esta ser anexada aos autos do
processo de contratacao.

5.3 - O agente de contratacao solicitara ao fornecedor mais bem classificado que, no prazo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao ultimo lance ofertado apds a negociagao realizada,
na forma do Anexo Ill — Modelo de Proposta Comercial, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessarios a confirmagao daqueles exigidos neste Edital e
ja apresentados.

5.3.1 -E facultado ao agente de contratacdo prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitacdo fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.4 - Encerrada a etapa de negociacao, se houver, o pregoeiro verificara se o fornecedor
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende as condi¢des de participagcdo no certame,
conforme previsto no art. 14 da Lei n°® 14.133/2021, legislagao correlata e nos itens 2.3 e seguintes
deste Aviso, especialmente quanto a existéncia de sangao que impeca a participacdo no processo
de contratagao direta ou a futura contratagéo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidbneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da Uniao (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

¢) Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justica
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

d) Lista de Iniddneos mantida pelo Tribunal de Contas da Unido — TCU,

5.4.2 - Para a consulta de fornecedores pessoa juridica podera haver a substituicdo das
consultas das alineas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do
TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
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5.5 - A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
s6cio majoritario, por forca da vedacao de que trata o artigo 12 da Lei n® 8.429, de 1992.

5.6 - Caso conste na Consulta de Situagado do fornecedor a existéncia de Ocorréncias Impeditivas
Indiretas, o 6rgao diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas. (IN n°® 3/2018, art. 29, caput)

5.6.1 - A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN n° 3/2018, art. 29, §1°).

5.6.2 - O fornecedor sera convocado para manifestagdo previamente a uma eventual
desclassificacdo. (IN n°® 3/2018, art. 29, §2°).

5.7 - Constatada a existéncia de sang¢ao, o fornecedor sera reputado inabilitado, por falta de
condicao de participacao.

5.8 - Apos a verificagdo das condi¢des de participacdo, a proposta classificada em primeiro lugar
podera ser encaminhada a unidade requisitante/area técnica para analise quanto a

conformidade com as especificagdes do objeto descritas neste Aviso de Contratagdo Direta e em
Seus anexos.

5.9 - Sera desclassificada a proposta vencedora que:

5.9.1 - Contiver vicios insanaveis;

5.9.2 - Nao obedecer as especificacbes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus
anexos;

5.9.3 - Apresentar precos inexequiveis ou que permanecerem acima do pre¢co maximo definido
para a contratacdo;

5.9.4 - Nao tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administracao;

5.9.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste aviso ou seus
anexos, desde que insanavel.

5.10 - Quando o fornecedor nao conseguir comprovar que possui ou possuira recursos suficientes
para executar a contento o objeto, sera considerada inexequivel a proposta de pregos ou menor
lance que:
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5.10.1 - For insuficiente para a cobertura dos custos da contratagéo, apresente pregos global ou
unitarios simbdlicos, irrisérios ou de valor zero, incompativeis com os pregos dos insumos e
salarios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatério da
dispensa nao tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalagbes de propriedade do proprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou a
totalidade da remuneracao.

5.10.2 - Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles
fixados em instrumentos de carater normativo obrigatério, tais como leis, medidas provisodrias e
convengoes coletivas de trabalho vigentes.

5.11 - Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de pre¢o, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderao ser efetuadas diligéncias, para que o fornecedor
comprove a exequibilidade da proposta.

5.12 - Erros no preenchimento da planilha nao constituem motivo para a desclassificagao da
proposta. A planilha podera ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que nao haja majoracgao do preco.

5.12.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nao alterem
a substancia das propostas;

5.12.2 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correcdo a indicacédo de
recolhimento de impostos e contribuicdes na forma do Simples Nacional, quando nao cabivel
esse regime.

5.13 - Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificagdes do objeto,
podera ser colhida a manifestacdo escrita do setor requisitante do servico ou da area
especializada no objeto.

5.14 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, sera examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificacao.

5.15 - Havendo necessidade, a sessao sera suspensa, informando-se no “chat” a nova data e
horario para a sua continuidade.

5.16 - Encerrada a analise quanto a aceitagcdo da proposta, sera iniciada a fase de habilitagao,
observado o disposto neste Aviso de Contratacao Direta.
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6 - DA FASE DE HABILITAGAO

6.1 - Os documentos a serem exigidos para fins de habilitacdo constam do Anexo | -
Documentagao Exigida para Habilitagdo deste aviso e serdo solicitados do fornecedor mais bem
classificado da fase de lances.

6.2 - Caso atendidas as condi¢cdes de participacio, a habilitacdo dos fornecedores sera verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.2.1 - E dever do fornecedor atualizar previamente as comprovagdes constantes do SICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessdo publica, ou encaminhar, quando
solicitado, a respectiva documentagao atualizada.

6.2.2 - O descumprimento do subitem acima implicara a inabilitagcido do fornecedor, exceto se a
consulta aos sitios eletronicos oficiais emissores de certiddes lograr éxito em encontrar a(s)
certidao(6es) valida(s).

6.3 - Os documentos exigidos para habilitagdo que nado estejam contemplados no SICAF seréo
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogavel por
igual periodo, contado da solicitacdo do agente de contratagao.

6.4 - Somente havera a necessidade de comprovagao do preenchimento de requisitos mediante
apresentacdo dos documentos originais n&o-digitais quando houver duvida em relacdo a
integridade do documento digital.

6.5 - Nao serdo aceitos documentos de habilitagdo com indicagdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

6.6 - Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverao estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela propria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.7 - Serao aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferengcas de nimeros de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizacdo do
recolhimento dessas contribuigdes.

6.8 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessdo sera
suspensa, sendo informada a nova data e horario para a sua continuidade.
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6.9 - Sera inabilitado o fornecedor que ndo comprovar sua habilitagdo, seja por ndo apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste
Aviso de Contratacao Direta.

6.9.1 - Na hipotese de o fornecedor ndo atender as exigéncias para a habilitagdo, o 6rgao ou
entidade examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificacdo, até a apuragcdao de uma proposta que atenda as especificacbes do objeto e as
condi¢des de habilitacao.

6.10 - Constatado o atendimento as exigéncias de habilitagao, o fornecedor sera habilitado.

7 - DA CONTRATACAO

7.1 - Ap6s a homologacao e adjudicacao, caso se conclua pela contratacido, sera firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2 - O adjudicatario tera o prazo de 5 (cinco) dias uteis, contados a partir da data de sua
convocagdao, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizagao), sob pena de decair do direito a contratacao,
sem prejuizo das sangdes previstas neste Aviso de Contratagéo Direta.

7.2.1 - Sera permitida a assinatura digital do contrato em meio eletrénico, mediante uso da
certificagao digital ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo
indicado no item 7.2.

7.2.2 - O Crea-GO podera enviar o contrato para assinatura da licitante, que devera devolvé-lo
assinado no prazo previsto no item 7.2.

7.2.3 - Alternativamente a convocacao para comparecer perante o Crea-GO para a assinatura
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administracdo podera
encaminha-lo para assinatura ou aceite da adjudicataria, mediante correspondéncia postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrénico, para que seja assinado no prazo de 05 (cinco)
dias, a contar da data de seu recebimento.

7.2.4 - O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por
solicitagao justificada do adjudicatario e aceita pela Administragao.

7.3 - O prazo de vigéncia da contratagédo € de 1 (um) ano contado da assinatura do contrato,
prorrogavel por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.
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7.4 - Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente sera exigida a comprovagéao das
condi¢cdes de habilitacdo e contratacdo consignadas neste aviso, que deverdo ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigéncia do contrato.

8 - DAS INFRAGOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS

8.1 - Comete infragdo administrativa, nos termos da lei, o fornecedor que, com dolo ou culpa:

8.1.1 - Deixar de entregar a documentagao exigida para o certame ou ndo entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a agente de contratagdo/a durante o certame;

8.1.2 - Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, ndo mantiver a
proposta em especial quando:

a) Nao enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou apds a negociagao;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

¢) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra;

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificagbes do aviso de
contratacao direta.

8.1.3 - Nao celebrar o contrato ou n&do entregar a documentagdo exigida para a contratagéo,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.4 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de precgo, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administracao;

8.1.5 - Apresentar declaragdo ou documentagéo falsa exigida para o certame ou prestar
declaragao falsa durante o certame.

8.1.6 - Fraudar o certame.

8.1.7 - Comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada.

8.1.8 - Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do certame.
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8.1.9 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

8.2 - Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administragdo podera, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatarios as seguintes sangbes, sem prejuizo das
responsabilidades civil e criminal:

8.2.1 - Adverténcia;
8.2.2 - Multa;
8.2.3 - Impedimento de licitar e contratar; e

8.2.4 - Declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punicdo ou até que seja promovida sua reabilitagdo perante a prépria
autoridade que aplicou a penalidade.

8.3 - Na aplicagdo das sangdes serdo considerados:
8.3.1 - A natureza e a gravidade da infracao cometida.
8.3.2 - As peculiaridades do caso concreto.
8.3.3 - As circunstancias agravantes ou atenuantes.
8.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administracdo Publica.

8.3.5 - A implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientacdes dos 6rgaos de controle.

8.4 - A multa sera recolhida em percentual de 0,5% a 30%, incidente sobre o valor estimado da
contratacgéo.

8.5 - As sancbes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade
para licitar ou contratar poderao ser aplicadas, cumulativamente ou n&o, a penalidade de multa.

8.6 - Na aplicacdo da sancdo de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimacao.

8.7 - A sancdo de impedimento de licitar e contratar sera aplicada ao responsavel em decorréncia
das infragdes administrativas relacionadas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, quando n&o se justificar a
imposi¢cao de penalidade mais grave, e impedira o responsavel de licitar e contratar no &mbito da
Administragdo Publica direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o 6rgao ou entidade,
pelo prazo maximo de 3 (trés) anos.
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8.8 - Podera ser aplicada ao responsavel a sancdo de declaragao de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorréncia da pratica das infragdes dispostas nos itens 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7, 8.1.8 e
8.1.9, bem como pelas infragbes administrativas previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 que
justifiquem a imposicdo de penalidade mais grave que a sang¢do de impedimento de licitar e
contratar, cuja duragéo observara o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021.

8.9 - A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a ata de registro de precgo, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administracédo, descrita
no item 8.1.3, caracterizara o descumprimento total da obrigagcdo assumida e o sujeitara as
penalidades e a imediata perda da garantia de proposta em favor do 6rgao ou entidade promotora
da licitagao, nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022.

8.10 - A apuragdo de responsabilidade relacionadas as sancbdes de impedimento de licitar e
contratar e de declaracado de inidoneidade para licitar ou contratar demandara a instauracao de
processo de responsabilizacdo a ser conduzido por comissao, que avaliara fatos e circunstancias
conhecidas e intimara o fornecedor ou o adjudicatario para, no prazo de 15 (quinze) dias uteis,
contados da data de sua intimagao, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.

8.11 - Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias Uteis da aplicagdo das sangdes de adverténcia,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimacdo, o qual sera dirigido a
autoridade que tiver proferido a decis&o recorrida, que, se n&o a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias Uteis, encaminhara o recurso com sua motivacao a autoridade superior, que devera proferir
sua decisdo no prazo maximo de 20 (vinte) dias uteis, contado do recebimento dos autos.

8.11.1 - Cabera a apresentagdo de pedido de reconsideragdo da aplicacdo da sancao de
declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contados
da data da intimagédo, e decidido no prazo maximo de 20 (vinte) dias uteis, contados do seu
recebimento.

8.11.2 - O recurso e o pedido de reconsideragao terao efeito suspensivo do ato ou da deciséo
recorrida até que sobrevenha decisao final da autoridade competente.

8.12 - A aplicagao das sancgodes previstas neste edital ndo exclui, em hipétese alguma, a obrigagao
de reparagao integral dos danos causados.

9 - DAS DISPOSICOES GERAIS

9.1 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administracao podera:

9.1.1 - Republicar o presente aviso com uma nova data;
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9.1.2 - Valer-se, para a contratagao, de proposta obtida na pesquisa de precos que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se 0s menores pregos, sempre que possivel, e
desde que atendidas as condi¢des de habilitagdo exigidas.

a) No caso do subitem anterior, a contratagcdo sera operacionalizada fora deste
procedimento.

9.1.3 - Fixar prazo para que possa haver adequagao das propostas ou da documentacédo de
habilitagdo, conforme o caso.

9.2 - As providéncias dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderédo ser utilizadas se n&o houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.3 - Havendo a necessidade de realizacdo de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
prazo nao conste deste Aviso de Contratagdo Direta, devera ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administracdo na respectiva notificacao.

9.4 - Cabera ao fornecedor acompanhar as operagdes, ficando responsavel pelo 6nus decorrente
da perda do negdcio diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pela
Administragao ou de sua desconexao.

9.5 - Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizagao
do certame na data marcada, a sessao sera automaticamente transferida para o primeiro dia util
subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que ndo haja comunicagdo em
contrario.

9.6 - Os horarios estabelecidos na divulgagdo deste procedimento e durante o envio de lances
observarao o horario de Brasilia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentacgao relativa ao procedimento.

9.7 - No julgamento das propostas e da habilitagdo, a Administragdo podera sanar erros ou falhas
que nao alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia
para fins de habilitagao e classificacao.

9.8 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratacao Direta serdo sempre interpretadas em
favor da ampliagao da disputa entre os interessados, desde que ndo comprometam o interesse da
Administragao, o principio da isonomia, a finalidade e a seguranga da contratacéo.

9.9 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparacéo e apresentacido de suas propostas
e a Administracdo ndo sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente
da conduc¢ao ou do resultado do processo de contratacao.
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9.10 - Em caso de divergéncia entre disposi¢cdes deste Aviso de Contratagcao Direta e de seus
anexos ou demais pecas que compdem 0 processo, prevalecera as deste Aviso.

9.11 - Da sessdao publica sera divulgado o relatério da dispensa eletronica no sistema eletrénico.

9.12 - Integram este Aviso de Contratagdo Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:

9.12.1 - ANEXO | - Documentacéo exigida para Habilitacao
9.12.2 - ANEXO Il - Termo de Referéncia
9.12.3 - ANEXO Il - Modelo de Proposta Comercial

9.12.4 - ANEXO |V - Minuta de Termo de Contrato.

Goiania, 26 de setembro de 2024.

Documento assinado digitalmente
“b NICOLE MARTINS DAFICO
g Data: 26/09/2024 14:55:33-0300
Verifique em https://validar.iti.gov.br
Nicole Martins Dafico

Area de Edital e Termo de Referéncia
Departamento de Licitagao
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ANEXO | - DOCUMENTAGAO EXIGIDA PARA HABILITAGAO

Para fins de habilitagdo, devera o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serao
exigidos conforme sua natureza juridica:

1 - HABILITAGAO JURIDICA

1.1 - Empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

1.2 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicdo de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitagéo ficara condicionada a verificagdo da autenticidade no sitio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

1.3 - Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdo do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus
administradores;

1.4 - Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagdo de funcionamento no Brasil,
publicada no Diario Oficial da Uni&do e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede,
conforme Instrugao Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de margo de 2020;

1.5 - Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

1.6 - Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscrigdo do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera,
com averbacgao no Registro onde tem sede a matriz;

1.7 - Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragbes ou da
consolidagao respectiva.

2 - HABILITAGAO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

2.1 - Prova de inscrigdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas
Fisicas, conforme o caso;
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2.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacao de certidao
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida
Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

2.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

2.4 - Declaragdo de que nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e ndo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi¢cao de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituigao;

2.5 - Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentacao de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A
da Consolidacdo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de
1943;

2.6 - Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e [Municipal/Distrital] do domicilio
ou sede do fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

2.7-Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, devera comprovar tal condigdo mediante a
apresentacdo de declaragdo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

3 - QUALIFICAGAO ECONOMICO-FINANCEIRA

3.1 - Certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n°
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso Il).

4 - QUALIFICAGAO TECNICA

4.1 - Comprovacdo de aptiddo para a prestagdo dos servigos similares de complexidade
tecnoldgica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratagdo, ou com o item
pertinente, por meio da apresentagao de certiddes ou atestados, por pessoas juridicas de direito
publico ou privado.

4.1.1 - Os atestados de capacidade técnica poderao ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor.
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4.2 - O fornecedor disponibilizara todas as informagbes necessarias a comprovacdo da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administracdo, cdpia do contrato
que deu suporte a contratacdo, endereco atual da contratante e local em que foi executado o
objeto contratado, dentre outros documentos.
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ANEXO Il - TERMO DE REFERENCIA

1-DO OBJETO

1.1 - Contratacdo de empresa especializada para o fornecimento de carimbos automaticos com
base de borracha de tamanhos variados e substituicbes das borrachas, para o Conselho Regional
de Engenharia e Agronomia de Goias — Crea-GO, conforme condigbes e exigéncias estabelecidas
neste instrumento.

1.2 - Descricao dos servigos:

Item Unico

Subitem

Descricao

Unidade

Quantidade

Valor
Unitario

Valor
Total

Carimbo automatico, material do corpo:
acrilico, material da base: borracha, area
da impressao: 38x14mm, autoentintado,
formato retangular, retratil com mola.

Ref.: Nykon Power 302, Trodat Print 4911,
Colop Standard C 20

Unidade

35

R$ 24,80

R$ 868,00

Carimbo automatico, material do corpo:
acrilico, material da base: borracha, area
da impressdo: 47x18mm, autoentintado,
formato retangular, retratil com mola.

Ref.. Nykon Power 303, Trodat Printy
4912, Colop Standard 30

Unidade

25

R$ 35,95

R$ 898,75

Carimbo automatico, material do corpo:
acrilico, material da base: borracha, area
da impressdo: 58x22mm a 59x23mm,
autoentintado, formato retangular, retratil
com mola.

Ref.: Nykon Power 304, Trodat Printy
4913, Colop Standard 40

Unidade

20

R$ 49,48

R$ 989,60

Carimbo automatico, material do corpo:
acrilico, material da base: borracha, area
da impressao: 60x40mm, autoentintado,
formato retangular, retratil com mola.

Ref.: Nykon Power 355, Trodat Printy
4927, Colop Standard 55

Unidade

05

R$ 52,00

R$ 260,00

Carimbo automatico, material do corpo:

Unidade

02

R$ 73,46

R$ 146,92
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acrilico, material da base: borracha, area
da impressdo: 75x38mm a 76x37mm,
autoentintado, formato retangular, retréatil

com mola.
Ref.. Colop Printer C 60, Trodat Printy
4926
6 Carimbo automatico datador, material do Unidade 02 R$ 71,08 | R$ 142,16

corpo: acrilico, material da base:
borracha, area da impressdo: 60x40mm,
autoentintado, formato retangular, retratil
com mola.

Ref.: Trodat Printy 4727

7 Carimbo automatico, material do corpo: Unidade 02 R$27,79 | R$ 5557
acrilico, material da base: borracha, area

da impressdo: 40x40mm a 43x43mm,
autoentintado, formato quadrado, retrétil

com mola.

8 Substituicdo  de borracha para carimbo Unidade 07 R$ 9,50 R$ 66,50
automatico, tamanho: 38x14mm.

9 Substituigdo  de borracha para carimbo Unidade 07 R$ 12,75 | R$ 89,25
automatico, tamanho: 47x18mm.

10 Substituicdo de borracha para carimbo, Unidade 05 R$ 15,00 | R$ 75,00
tamanho: 56x33mm.

11 Substituicdo de borracha para carimbo, Unidade 05 R$ 15,00 | R$ 75,00
tamanho: 60x40mm.

12 Refil para carimbo automatico, Unidade 07 R$ 12,68 R$ 88,76
tamanhos: 38x14mm, 47x18mm,

58x22mm a 59x23mm, cor: preto.

13 Refil  para  carimbo  automatico, Unidade 05 R$ 15,67 | R$ 78,35
tamanhos:  40x40mm a  43x43mm,

60x40mm e 75x38mm, cor: preto.

1.3 - O custo total estimado da contratagédo é de R$ 3.833,86 (Trés mil, oitocentos e trinta e trés
reais e oitenta e seis centavos).

1.4 - O objeto desta contratagéo se enquadra como sendo de servigo comum, conforme inciso XIlI,
do artigo 6°, da Lei Federal 14.133/2021.
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1.5 - O prazo de vigéncia da contratacdo € de 1 (um) ano contado da assinatura do contrato,
prorrogavel por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°® 14.133/2021.

1.6 - A prestacao dos servigcos é enquadrada como continuado, conforme inciso XVIII do art. 1° da
Portaria Crea-GO n° 007 de 5 de janeiro de 2024 e art. 2°, inciso VI da Portaria Crea-GO n°
728/2023, uma vez que a prestacido dos servicos em apreco € de natureza unica e ininterrupta e
destina-se a atender uma necessidade permanente da Administragcdo, sendo a vigéncia plurianual
mais vantajosa.

2 - DA FUNDAMENTAGAO E NECESSIDADE DA CONTRATAGAO

2.1 - Esta contratacao é justificada em fungéo de solicitagbes de carimbos oriundas de algumas
unidades deste conselho, devido a mudangas de cargos, estabelecimento de novas rotinas de
trabalho, mudancgas na estrutura organizacional, ou, ainda, para substituicdo de carimbos em face
ao desgaste natural o que torna necessaria a aquisicao de carimbos automaticos, cujo material s6
pode ser fornecido por empresas contratadas, ja que o Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia de Goids ndo possui servidores nem estrutura para confeccado e fornecimento deste
servigo.

2.2 - Nesse contexto, apesar do uso de assinaturas digitais, ainda ha solicitacbes consideraveis de
algumas areas e colaboradores, de modo que, os carimbos automaticos ainda sdo essenciais para
processos que exigem autenticacdo fisica rapida, conformidade regulatéria e seguranga adicional
contra falsificagdes. Além disso, garantem a continuidade das operagdes em caso de falhas na
infraestrutura digital e sao essenciais para atender as necessidades de Stakeholders que
necessitam de autenticacgéao fisica.

2.3 - As quantidades estimadas de fornecimento tem como base o histérico de consumo dos
exercicios anteriores e a quantidade adequada em relagédo ao ultimo contrato.

2.4 - Esta contratagcao esta fundamentada no inciso Il do artigo 75, da Lei 14.133/2021.

3 - DA JUSTIFICATIVA DE AGRUPAMENTO

3.1 - A contratacdo devera ser realizada por lote Unico, ndo permitindo a contratagcao de multiplas
empresas para o fornecimento dos diferentes carimbos listados na tabela do item 1.2, pelas
seguintes razdes:

3.1.1 - Padronizagdo da Qualidade, de modo a garantir que os itens entregues estejam em
conformidade com as especificacbes técnicas exigidas.

3.1.2 - Uniformidade no Design, a fim de evitar variagbes no design, na tipografia € nas cores
dos carimbos, mantendo a consisténcia visual em todos os departamentos e setores da
instituicdo.

3.1.3 - Eficiéncia Logistica, garantindo que todos os carimbos sejam fornecidos dentro do
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mesmo prazo, evitando atrasos e descoordenacao entre diferentes fornecedores.

3.1.4 - Facilidade de Gestao e Controle, de modo a facilitar o controle de qualidade, o
acompanhamento de prazos e a comunicagao, resultando em uma administracdo mais eficiente
€ menos complexa.

3.1.5 - Economia de Escala, resultando em melhores condicbes comerciais, como precos mais
competitivos e condi¢cbes de pagamento mais favoraveis.

3.1.6 - Responsabilidade Unificada, eliminando a possibilidade de disputa entre diferentes
empresas sobre a responsabilidade por defeitos ou falhas, simplificando a resolugao de
problemas.

3.1.7 - Reducédo de Burocracia, a fim de simplificar o processo licitatério e administrativo, o que
pode resultar em menor burocracia e mais agilidade na contratagéo e execugéo do servigo.

4 - DA DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO

4.1 -A solugcao escolhida e a ser adotada pelo CREA-GO é a contratagcdo de empresa
especializada no fornecimento de carimbos, por meio de dispensa de licitagdo, com base no artigo
75, inciso Il, da Lei 14.133/2021. Essa decisao visa atender a demanda existente de forma
eficiente e adequada.

4.2 - Os carimbos automaticos serdo fornecidos em tamanhos padronizados, conforme
discriminado na tabela do item 1.2 deste Termo de Referéncia, variando apenas os textos neles
aplicados. Os carimbos terdo as seguintes caracteristicas: serdo autoentintados e possuirdo placa
de texto nas dimensdes preestabelecidas.

4.3 - Ressalta-se que nao foram identificados requisitos que restrinjam a competitividade de
mercado.

5 - DOS REQUISITOS DA CONTRATAGCAO

5.1 - Ndo sera admitida a subcontratacdo do objeto contratual.

5.2 - Devem ser atendidos os requisitos de sustentabilidade baseados no Guia Nacional de
Contratagdes Sustentaveis da AGU:

5.2.1 - A contratada devera adotar boas praticas de otimizacdo de recursos, reducdao de
desperdicios e menor poluigdo, como:

5.2.2 - Racionalizagao/economia no consumo de energia elétrica e agua;

5.2.3 - Treinamento/capacitagao periddicos dos empregados sobre boas praticas de redugao de
desperdicios/poluigao;
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5.2.4 - Reciclagem/destinacao adequada dos residuos gerados nas atividades realizadas.

5.2.5 - E total responsabilidade da CONTRATADA o cumprimento das normas ambientais
vigentes, no que diz respeito a poluicdo ambiental e destinac&o de residuos.

5.3 - No que diz respeito a garantia do produto, o contratado deve observar:

5.3.1 - O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Codigo de Defesa do Consumidor);

5.3.2 - A garantia sera prestada com vistas a manter os carimbos fornecidos em perfeitas
condicdes de uso, sem qualquer 6nus ou custo adicional para o Contratante.

5.4 - Nao havera exigéncia da garantia da contratacdo dos arts. 96 e seguintes da Lei n°
14.133/21, em funcéo do valor envolvido na prestagao dos servicos.

5.5 - A avaliacido prévia do local de execugdo dos servicos ndo € imprescindivel para o
conhecimento pleno das condicdes e peculiaridades do objeto.

5.6 - Sera vedada participacado de empresas em consorcio e cooperativas.

5.6.1 - A proibicdo da participacdo de consorcios assegura que uma Unica empresa seja
responsavel pela execucdo dos servigcos, evitando fragmentacdo da responsabilidade e
garantindo gestdo eficiente, pois uma Uunica entidade pode coordenar todas atividades
necessarias para o sucesso do contrato.

5.6.2 - Permitir a participagdo de consércios poderia aumentar a complexidade da gestao
contratual, tornando a coordenacgao entre multiplas partes mais dificil. Isso poderia resultar em
atrasos na entrega, conflitos de interesse e problemas de comunicacdo. Ao restringir a
participacao a uma Unica empresa, reduz-se significativamente esses riscos operacionais.

5.6.3 - A participacao de cooperativas pode representar um desafio em termos de
responsabilidade e garantia de cumprimento contratual. Dada a estrutura democratica e
descentralizada das cooperativas, pode ser dificil estabelecer e fazer cumprir responsabilidades
individuais dos membros da cooperativa em relagdo ao contrato, o que pode resultar em
questdes de responsabilidade e risco para o CREA-GO, comprometendo a seguranga e a
eficacia da contratacao.

5.6.4 - Pela quantidade consideravel de empresas do ramo de confeccao de carimbos, a

auséncia de consorcio nao trara prejuizos a competitividade, economicidade e moralidade do
certame.

6 - DO MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO

6.1 - O fornecimento sera ap6s a assinatura do contrato e mediante Ordem de Compra ou
Servigo, devidamente formalizada pela Area de Aquisicbes e Contratos, sendo que, os
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produtos/servicos serao adquiridos para serem entregues de forma parcelada, de acordo com as
necessidades do Crea- GO.

6.2 - Os carimbos deverdao ser entregues em até 05 (cinco) dias uteis, contados a partir do
recebimento de cada Ordem de Servico/Compra, no periodo das 08:00 as 16:00 horas, de
segunda a sexta, na Sede do Crea-GO, na Area de Aquisicdes e Contratos, conforme estipulado
na Ordem de Servico/Compra.

6.3 - Os Carimbos serédo entregues no seguinte enderego: Rua 239, n° 561, Setor Universitario,
Goiania-GO — CEP: 74.605-070.

6.4 - Nao sendo o objeto entregue ou servigo prestado ao Crea-GO, de acordo com as
especificacdes estipuladas, dentro do prazo estabelecido na Ordem de Compra ou Servigo, sem
justificativa por escrito, aceita pela Administragdo, sera aplicada penalidade imposta pela Lei n°
14.133/2021.

6.5 - A Contratada devera fazer a imediata substituigdo dos produtos que vierem a ser recusados,
por ndo estarem de acordo com a especificacdo solicitada ou por ndo estarem em perfeitas
condi¢des, sendo que o ato de recebimento ndo importara necessariamente em sua aceitagao.

6.6 - Os produtos deverao ser entregues dentro do prazo estabelecido e sera considerada como
recusa formal a falta de entrega dos mesmos no prazo estabelecido, salvo motivo de forga maior
ou caso fortuito, devidamente comprovado pelo fornecedor e reconhecido pelo CREA-GO.

7 - DO MODELO DE GESTAO DE CONTRATO

7.1 - O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas
avencadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias
de sua inexecugao total ou parcial.

7.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisagao ou suspensao do contrato, o cronograma de
execucdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas mediante
simples apostila.

7.3 - A execucgao do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos.

7.3.1 - O fiscal do contrato anotard em registro préprio todas as ocorréncias relacionadas a
execucao do contrato, determinando o que for necessario para a regularizacido das faltas ou
dos defeitos observados.

7.3.2 - O fiscal do contrato informara a seus superiores, em tempo habil para a adogcdo das
medidas convenientes, a situacdo que demandar decisdo ou providéncia que ultrapasse sua
competéncia.
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7.4 - O contratado sera obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou
incorregdes resultantes de sua execucgio ou de materiais nela empregados.

7.5 - O contratado sera responsavel pelos danos causados diretamente a Administracdo ou a
terceiros em razao da execucao do contrato, e ndo excluira nem reduzira essa responsabilidade a
fiscalizagdo ou 0 acompanhamento pelo contratante.

7.6 - Somente o contratado sera responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e
comerciais resultantes da execugao do contrato.

7.7 - A inadimpléncia do contratado em relagao aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais ndo
transferira a Administragdo a responsabilidade pelo seu pagamento e ndo podera onerar o objeto
do contrato.

7.8 - As comunicacdes entre o 6rgao ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrénica para esse fim.

7.9 -0 gestor do contrato poderd convocar representante da empresa para adogdo de
providéncias que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3°).

7.10 - Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, devera ser consultada a situacdo da
empresa para comprovagao da manutencao das condigdes de habilitagdo exigidos no ato da
selegao do fornecedor.

7.10.1 - Serédo exigidos a Certiddo Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributarios
Federais e a Divida Ativa da Unido, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidao
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

8 - DOS CRITERIOS DE MEDIGAO E PAGAMENTO

8.1 - Os servigos serdo recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no ato da entrega dos
carimbos, pelo(a) responsavel pelo acompanhamento e fiscalizagdo do contrato, verificando o
cumprimento das exigéncias de carater técnico.

8.2 - O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes
resultantes da execucdo ou materiais empregados, cabendo a fiscalizagao ndo atestar a ultima
e/ou Unica medicdo de servicos até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que
possam vir a ser apontadas pelo fiscal do contrato.

8.3 - Os servigos poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificagcbes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituidos no prazo de 3 (trés) dias uteis, a contar da notificacdo da
contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplicagdo das penalidades.
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8.4 - Os servigos serao recebidos definitivamente no prazo de até 05 (cinco) dias uteis, contados
do recebimento provisorio, por servidor ou comissdo designada pela autoridade competente, apds
a verificacdo da qualidade e quantidade do servico e consequente aceitagdo mediante termo
detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:

8.5 - O recebimento provisério ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurangca do servico nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execugcdo do
contrato.

8.6 - A emissdo da Nota Fiscal/Fatura sera precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratacdo, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referéncia.

8.7 - Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante devera comunicar a empresa para que
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

8.8 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;

b) A data da emissao;

¢) Os dados do contrato e do 6rgao contratante;

d) O periodo respectivo de execugao do contrato;

e) O valor a pagar; e

f) Eventual destaque do valor de retencgdes tributarias cabiveis.
8.9 - Os prazos de liquidacao e pagamento serao limitados a:

| — até 15 (quinze) dias uteis para a liquidagao da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal
ou instrumento de cobranca equivalente pela Administracao;

Il — até 15 (quinze) dias uteis para pagamento, a contar da liquidagado da despesa.

8.10 - Havendo erro na apresentagao da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstédncia que impega a
liquidacdo da despesa, o pagamento ficara sobrestado até que o contratado providencie as
medidas saneadoras. Nessa hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apés a comprovagao
da regularizacao da situagdo, ndo acarretando qualquer énus para o contratante;

8.11 - A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacgédo da
regularidade fiscal, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou a documentacgao
mencionada no art. 68 da Lei n°® 14.133/2021.
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8.12 - Previamente a emissdo de nota de empenho e a cada pagamento, o CREA-GO devera
realizar consulta para:

[) Verificar a manutengao das condigbes de habilitagao exigidas no edital;

II) Identificar possivel razao que impeca a participacdo em licitagdo, no ambito do érgéo ou
entidade, proibicado de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas
indiretas.

8.13 - Constatando-se a situagcdo de irregularidade do contratado, sera providenciada sua
notificacao, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situagdo ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a
critério do contratante.

8.14 - Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
devera comunicar aos 6rgaos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a
inadimpléncia do contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus
créditos.

8.15 - Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisao
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

8.16 - Havendo a efetiva execuc¢do do objeto, os pagamentos seréo realizados normalmente, até
que se decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado ndo regularize sua situacdo de
habilitacdo.

8.17 - Quando do pagamento, sera efetuada a retengao tributaria prevista na legislagao aplicavel.

8.18 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serdo
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislagao vigente.

8.19 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
n® 123, de 2006, nao sofrera a retencgao tributaria quanto aos impostos e contribuicdes abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentagdo de comprovacgao,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

9 - DAS DISPOSICOES FINAIS

9.1 - Este Termo de Referéncia foi elaborado pela area de aquisi¢des e contratos, na pessoa do
servidor Alex Barbosa de Jesus a seguir identificado, em conformidade com a legislacao especifica
e com a necessidade da Administracdo, e aprovado pela autoridade competente, Engenheiro
Lamartine Moreira Junior, conforme disposto nos autos do processo e na Lei n° 14.133/2021.

Rua 239, n° 561, Setor Universitario, Goiania-GO — CEP: 74.605-070
(62) 3221-6200
www.creago.org.br
33/53



SERVICO PUBLICO FEDERAL i
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS
CREA-GO

9.2 - Fazem parte e integram este Termo de Referéncia, para todos os fins e efeitos, os Anexos
seguintes a este.

Goiania, 29 de agosto de 2024.
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ANEXO Il - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

DISPENSA ELETRONICA n° 90014/2024

NOME/RAZAO SOCIAL:

ENDERECO C/ CEP:

MUNICIPIO:

ESTADO:

CNPJ:

TELEFONE:

E-MAIL:

REPRESENTANTE LEGAL:

CARGO/FUNCAO:

DISCRIMINAGAO

Apresentamos a Vossa Senhoria nossa proposta que tem como objeto contratacdo de empresa
especializada para o fornecimento de carimbos automaticos com base de borracha de tamanhos
variados e substituicdes das borrachas, para o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de
Goias — Crea-GO, conforme especificagdes constantes do Anexo | — Termo de Referéncia, que
faz parte integrante do edital.

Item Unico

Subitem

Descrigao QTDE.

UNID.

VALOR UNIT. (R$)

Carimbo automatico, material do corpo:;
acrilico, material da base: borracha, area da
impresséo: 38x14mm, autoentintado, formato 35
retangular, retrétil com mola.

Ref.: Nykon Power 302, Trodat Print 4911,
Colop Standard C 20

un.

Carimbo automatico, material do corpo:
acrilico, material da base: borracha, area da
impressdo: 47x18mm, autoentintado, formato 25
retangular, retratil com mola.

Ref.: Nykon Power 303, Trodat Printy 4912,
Colop Standard 30

un.

Carimbo automético, material do corpo: 20
acrilico, material da base: borracha, area da
impressao: 58x22mm a 59x23mm,
autoentintado, formato retangular, retratil com
mola.

Ref.. Nykon Power 304, Trodat Printy 4913,

un.
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Colop Standard 40

Carimbo automatico, material do corpo:
acrilico, material da base: borracha, area da
impresséo: 60x40mm, autoentintado, formato
retangular, retratil com mola.

Ref.: Nykon Power 355, Trodat Printy 4927,
Colop Standard 55

05

un.

Carimbo automatico, material do corpo:
acrilico, material da base: borracha, area da
impressao: 75x38mm  a  76x37mm,
autoentintado, formato retangular, retratil com
mola.

Ref.: Colop Printer C 60, Trodat Printy 4926

02

un.

Carimbo automatico datador, material do
corpo: acrilico, material da base: borracha,
area da impressao: 60x40mm, autoentintado,
formato retangular, retratil com mola.

Ref.: Trodat Printy 4727

02

un.

Carimbo automético, material do corpo:
acrilico, material da base: borracha, area da
impress&o: 40x40mm a 43x43mm,
autoentintado, formato quadrado, retratil com
mola.

02

un.

Substituicao de borracha para carimbo
automatico, tamanho: 38x14mm.

07

un.

Substituicdo de borracha para carimbo
automético, tamanho: 47x18mm.

07

un.

10

Substituicdo de borracha para carimbo,
tamanho: 56x33mm.

05

un.

11

Substituicdo de borracha para carimbo,
tamanho: 60x40mm.

05

un.

12

Refil para carimbo automatico, tamanhos:
38x14mm, 47x18mm, 58x22mm a 59x23mm,
cor: preto.

07

un.

13

Refil para carimbo automético, tamanhos:
40x40mm a 43x43mm, 60x40mm e 75x38mm,
cor: preto.

05

un.

VALOR TOTAL:

R$
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Declaramos que em nossos precos estdo incluidos todos os custos diretos e indiretos para a
perfeita execucdo dos servigos, inclusive despesas com autenticacdo de documentos e
reconhecimento de firma em cartério, materiais e/ou equipamentos, taxa de administracao, frete,
seguro, mao de obra especializada ou néo, equipamentos auxiliares, ferramentas, tributos e/ou
impostos, encargos da Legislagdo Social Trabalhista Previdenciaria, comerciais e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente na prestacao dos servicos da infortunistica do trabalho
e responsabilidade civil por qualquer dano causado a terceiros, sem que nos caiba, em qualquer
caso, direito regressivo em relagcédo ao Crea-GO.

Declaramos que a proposta compreende a integralidade dos custos para o atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convengdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

Declaramos, expressamente, que nos sujeitaremos as normas do presente Aviso de Contratagéo
Direta, bem como a Lei Federal n® 14.133/2021 e suas posteriores alteracoes.

Declaramos, ainda, que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos a contratagao
direta em causa e nossa plena concordancia com as condi¢cdes estabelecidas no Aviso de
Contratagao Direta.

DADOS BANCARIOS
Banco: N.° da agéncia:
Conta-Corrente Pessoa Juridica:

VALIDADE DA PROPOSTA:

<Cidade>, de de 2024.

Nome:

Cargo:
Assinatura:
Carimbo CNPJ:
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Assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ da empresa.
Obs: Quando n&o for sécio/diretor figurante dos estatutos sociais, apresentar
respectiva procuragéo.
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ANEXO IV - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO.

DISPENSA ELETRONICA N° 90014/2024

CONTRATO DE PRESTAGAO DE SERVIGOS QUE FA-
ZEM ENTRE SI O CONSELHO REGIONAL DE ENGE-
NHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS - CREA-GO E A
EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

1 - DAS PARTES

CONTRATANTE: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goias — Crea-GO,
Autarquia Publica Federal, Art. 80 da Lei 5.194/66, inscrito no CNPJ sob o n.° 01.619.022/0001-05,
estabelecido a Rua 239, n.° 561, Setor Universitario, Goiania-GO, CEP n.° 74.605-070, neste ato
representado por seu Presidente, Engenheiro Lamartine Moreira Junior, brasileiro, casado, registro
profissional no CREA n.° 7797/D-GO, CPF n.° XX3.195.7XX-XX, RG n.° 1967XXX — SSP-GO,
residente e domiciliado nesta capital, doravante denominado CONTRATANTE.

CONTRATADA:

2 -DO FUNDAMENTO LEGAL

2.1 -0 presente contrato decorre da Contratagcdo Direta por Dispensa de Licitagcdo n°
90014/2024, realizada em 1° de outubro de 2024, na forma do Artigo 75, inciso Il da Lei
14.133/2021, datado de / / , tudo constante do processo n.° 60763/2024, que é
parte integrante do presente contrato, regendo-o, no que for omisso.

3-DO OBJETO

3.1 -0 objeto do presente instrumento é a contratagdo de empresa especializada para o
fornecimento de carimbos automaticos com base de borracha de tamanhos variados e
substituicdes das borrachas, para o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goias —
Crea-GO, nas condi¢bes estabelecidas no Termo de Referéncia.

Rua 239, n° 561, Setor Universitario, Goiania-GO — CEP: 74.605-070
(62) 3221-6200
www.creago.org.br
39/53



SERVICO PUBLICO FEDERAL i
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS
CREA-GO

3.2 - Objeto da contratagao:

Item Unico

Subitem

Descri¢ao

QTDE.

UNID.

VALOR UNIT. (R$)

Carimbo automético, material do corpo:
acrilico, material da base: borracha, area da
impressdo: 38x14mm, autoentintado, formato
retangular, retratil com mola.

Ref.: Nykon Power 302, Trodat Print 4911,
Colop Standard C 20

35

un.

Carimbo automatico, material do corpo:
acrilico, material da base: borracha, area da
impressdo: 47x18mm, autoentintado, formato
retangular, retratil com mola.

Ref.: Nykon Power 303, Trodat Printy 4912,
Colop Standard 30

25

un.

Carimbo automatico, material do corpo:
acrilico, material da base: borracha, area da
impressao: 58x22mm a 59%x23mm,
autoentintado, formato retangular, retratil com
mola.

Ref.. Nykon Power 304, Trodat Printy 4913,
Colop Standard 40

20

un.

Carimbo automatico, material do corpo:
acrilico, material da base: borracha, area da
impressdo: 60x40mm, autoentintado, formato
retangular, retrétil com mola.

Ref.. Nykon Power 355, Trodat Printy 4927,
Colop Standard 55

05

un.

Carimbo automético, material do corpo:
acrilico, material da base: borracha, area da
impressao: 75x38mm a 76x37mm,
autoentintado, formato retangular, retratil com
mola.

Ref.: Colop Printer C 60, Trodat Printy 4926

02

un.

Carimbo automatico datador, material do
corpo: acrilico, material da base: borracha,
area da impressdo: 60x40mm, autoentintado,
formato retangular, retratil com mola.

Ref.: Trodat Printy 4727

02

un.

Carimbo automatico, material do corpo:

02

un.
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acrilico, material da base: borracha, area da
impress&o: 40x40mm a 43x43mm,
autoentintado, formato quadrado, retratil com
mola.
8 Substituigao de borracha para carimbo 07 un
automatico, tamanho: 38x14mm. '
9 Substituigao de borracha para carimbo 07 un
automatico, tamanho: 47x18mm. .
10 Substituicdo de borracha para carimbo, 05 un
tamanho: 56x33mm. :
1 Substituicido de borracha para carimbo, 05 un
tamanho: 60x40mm. '
Refil para carimbo automatico, tamanhos:
12 38x14mm, 47x18mm, 58x22mm a 59x23mm, 07 un.
cor: preto.
Refil para carimbo automatico, tamanhos:
13 | 40x40mm a 43x43mm, 60x40mm e 75x38mm, 05 un.
cor: preto.
VALOR TOTAL:| R$

3.3 - Vinculam esta contratacéo, independentemente de transcrigao:

3.3.1 - O Termo de Referéncia;

3.3.2 - Todo o teor do Processo Administrativo da Contratante de n.° 60763/2024;

3.3.3 - A Autorizacio de Contratagao Direta e o Aviso de Dispensa Eletrbnica;

3.3.4 - A Proposta do contratado;

3.3.5 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

4 - DA VIGENCIA E PRORROGACAO

4.1 - O prazo de vigéncia da contratacdo é de 1 (um) ano contado da assinatura do contrato,

prorrogavel por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°® 14.133/2021.
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5 - DOS MODELOS DE EXECUGAO E GESTAO CONTRATUAIS

5.1 - O regime de execugdo contratual, os modelos de gestdo e de execugdo, assim como 0s
prazos e condi¢cdes de conclusdo, entrega, observacdo e recebimento do objeto constam no
Termo de Referéncia, anexo a este Contrato.

6 - DA SUBCONTRATAGCAO

6.1 - Nao sera admitida a subcontratacdo do objeto contratual.

7 - DO PAGAMENTO

7.1 - O valor total da contratacdo é de RS ......

7.1.1 - No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas
decorrentes da execugdo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administracdo, frete,
seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratacao.

7.2-As notas fiscais serdao encaminhadas ao gestor do contrato para o e-mail
administrativo@creago.org.br, contendo, ainda, a descricdo, valor unitario e total, e dados
bancarios, acompanhada dos demais documentos comprobatérios do cumprimento das obrigacées
da CONTRATADA.

7.3 - Para fins de liquidagao, o fiscal administrativo devera verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobranga equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e essenciais do
documento, tais como:

7.3.1 - 0 prazo de validade;

7.3.2 - a data da emisséo;

7.3.3 - os dados do contrato e do 6rgdo contratante;
7.3.4 - o periodo respectivo de execucao do contrato;
7.3.5 - 0 valor a pagar;

7.3.6 - eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.
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7.4 - Apos o atesto, a nota fiscal sera encaminhada ao setor de contabilidade para a liquidacao,
que ocorrera no prazo de até 15 (quinze) dias Uteis e sera inserida na ordem cronolégica de
pagamentos, observadas as categorias dos contratos.

7.5 - Para efeito de inclusdo do crédito na sequéncia de pagamentos a liquidacido da despesa
devidamente acompanhada da apresentagao dos documentos comprobatérios da manutencéo dos
requisitos exigidos no contrato, edital ou instrumento convocatdrio equivalente.

7.6 - Na hipétese em que, durante a liquidacao, for identificado erro ou falha documental sanavel,
salvo em caso de ma fé, o gestor do contrato, devera notificar a empresa credora, dando-lhe
ciéncia da oportunidade de regularizagédo, no prazo de até 5 (cinco) dias Uteis, apds esse prazo,
em caso de nao regularizagao a obrigacao de pagamento tera sua exigibilidade suspensa e sera
excluida da respectiva ordem cronoldgica, sendo reinserido apds a devida correcao.

7.7 - O pagamento sera efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias uteis contados da finalizagao da
liquidacdo da despesa, através de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.8 - Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria
para pagamento.

7.9-0 Crea-GO fara retengdo dos ftributos e das contribuicbes federais devidos, se
comprometendo sua quitagdo no prazo legal, nos termos da Instrugdo Normativa RFB 1.234/2012.

7.10 - Nao serdo retidos os valores correspondentes aos tributos citados, nos pagamentos
efetuados a pessoas juridicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadacdo de
Tributos e Contribuicdes devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples
Nacional), conforme disposto no inciso XI do art. 4 da Instrugdo Normativa RFB 1.234/2012.

7.11 - Antes do pagamento, o CONTRATANTE realizara consultas referentes a Regularidade
Fiscal e Trabalhista, sendo: Certiddes relativas ao FGTS, CNDT e Tributos Federais, Estadual e
Municipal, e ainda Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da Unido, para
verificar a manutencgéo das condigbes de habilitagdo da CONTRATADA, imprimindo e juntando os
resultados ao processo de pagamento. Essa consulta sera realizada por meio de consulta on-line
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios
eletrénicos oficiais ou a documentacdo mencionada no art. 68 da Lei n°® 14.133/2021.

7.12 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situagdo de irregularidade do fornecedor contratado,
deverao ser tomadas as providéncias previstas no do art. 31 da Instrugado Normativa n° 3, de 26 de
abril de 2018.

Rua 239, n° 561, Setor Universitario, Goiania-GO — CEP: 74.605-070
(62) 3221-6200
www.creago.org.br
43/53



SERVICO PUBLICO FEDERAL ]
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS
CREA-GO

713 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada nio tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensacdo
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela é calculada mediante a aplicagdo da seguinte férmula: EM =1 x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratorios;

N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

| = indice de compensacao financeira = 0,00016438, assim apurado:

1=0,00016438
I =(TX) I1=6/100/ 365
TX = Percentual da taxa anual = 6%

7.14 - O Crea-GO nao se responsabilizara por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
CONTRATADA que porventura ndo tenha sido acordada no contrato.

8 - DO REAJUSTE

8.1 - Os precos inicialmente contratados sao fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da
data do orgamento estimado.

8.2 - Apos o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os pregos
iniciais serao reajustados, mediante a aplicacao, pelo contratante, do Indice IPCA exclusivamente
para as obrigaces iniciadas e concluidas apos a ocorréncia da anualidade.

8.3 - Os critérios de habilitagcdo econdmico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estido
previstos no Anexo | do Aviso de Contratagao Direta.

8.4 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a
partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.

8.5 - No caso de atraso ou nédo divulgagao do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagara
ao contratado a importancia calculada pela Ultima variagdo conhecida, liquidando a diferenca
correspondente tao logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

8.6 - Nas aferigbes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(do), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

8.7 - Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma nao possa(m) mais ser utilizado(s), sera(ao) adotado(s), em substituicdo, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislagdo entdo em vigor.
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8.8 - Na auséncia de previsao legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice
oficial, para reajustamento do precgo do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.9 - O reajuste sera realizado por apostilamento.

9 - DAS OBRIGAGOES DO CONTRATANTE

9.1 - S0 obrigagdes do Contratante:

9.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

9.3 - Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidos no Termo de Referéncia;

9.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregdes verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas
expensas;

9.5 - Acompanhar e fiscalizar a execugcdo do contrato e o cumprimento das obrigagdes pelo
Contratado;

9.6 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condigdes estabelecidos no presente Contrato;

9.7 - Aplicar ao Contratado san¢des motivadas pela inexecucgao total ou parcial do Contrato;

9.8 - Cientificar o 6rgdo de Controle Interno para adogdo das medidas cabiveis quando do
descumprimento de obrigacdes pelo Contratado;

9.9 - Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitacbes e reclamacdes relacionadas a
execugcado do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execugao contratual.

9.10 - A Administragdo ndo respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contatado
com terceiros, ainda que vinculados a execugéo contratual, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

9.11 - Prestar & Contratada e a seus representantes e colaboradores, todas as informacdes e
esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados.

9.12 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigacbes da Contratada, através de
comissao/servidor especialmente designado;

9.13 - Designar fiscal para acompanhar e fiscalizar a execug¢ao do contrato;
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9.14 - Atestar a nota fiscal/fatura ou devolvé-la, em caso de desacordo ou por descumprimento ao
pactuado, no prazo de 05 (cinco) dias uteis apdés o seu recebimento e encaminhando para
pagamento, desde que cumpridas todas as exigéncias pactuadas;

10 - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigagbes constantes neste instrumento e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execug¢ao do objeto, observando, ainda, as obrigagdes a seguir dispostas:

10.2 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugao do objeto, de acordo com
0 Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado a Administracdo ou terceiros, ndo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizacdo ou o
acompanhamento da execucao contratual pelo Contratante, que ficara autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;

10.3 - Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informacéao por eles solicitados;

10.4 - Reparar, corrigir, substituir ou reconstruir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorrecoes
resultantes da execugao ou dos materiais empregados;

10.5 - Comunicar a Contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovacgao.

10.6 - Manter, durante toda a execugdao do contrato, em compatibilidade com as obrigacdes
assumidas, todas as condi¢cbes de habilitacdo e qualificacido exigidas neste Termo de Referéncia.

10.7 - Quando nédo for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores — SICAF, a empresa contratada devera entregar ao setor responsavel pela
fiscalizagcdo do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certidao conjunta relativa
aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido; 3) certiddbes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certiddo de
Regularidade do FGTS-CREF; e 5) Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT.

10.8 - Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigacdes
assumidas, todas as condi¢des exigidas para habilitacdo na licitagdo, ou para qualificagdo, na
contratacao direta;

10.9 - Guardar sigilo sobre todas as informagbes obtidas em decorréncia do cumprimento do
contrato;
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10.10 - Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nao seja satisfatério para
o atendimento do objeto da contratagcdo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124, 11, d, da Lei 14.133/2021;

10.11 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as
normas de seguranca do Contratante;

10.12 - Alocar os empregados necessarios, com habilitacdo e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das clausulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverédo atender as
recomendacdes de boa técnica e a legislagao de regéncia;

10.13 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para a protecdo de dados pessoais a que tenha
acesso por forca da execucao deste contrato;

10.14 - Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislagao pertinente,
cumprindo as determinagdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servigos e
nas melhores condi¢des de seguranga, higiene e disciplina.

10.15 - Nao permitir a utilizacdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condicao de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizacdo do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11 - DA LEI GERAL DE PROTEGAO DE DADOS

11.1 - Objetiva-se estabelecer a regra de protecdo de dados no instrumento de contrato, de acordo
com os principios e finalidades elencados nos arts. 6°, 7° e 11 da Lei n. 13709/2018. Acrescenta-
se que esse tratamento é direcionado a execucao de atividades necessarias para o alcance das
finalidades de servicgo.

11.1.1 - O Contratado deve atender estritamente aos objetos que foram especificados na
celebracao de contrato/convénio/acordo de cooperagdo técnica ou instrumento congéneres, no
que diz respeito ao tratamento de todo ou qualquer dado pessoal, observando os principios e
finalidades estabelecidos pela lei. Em caso de inobservancia ao que foi proposto, sera
penalizado dentro das esferas administrativa, civil e criminal.

11.1.2 - Estabelece-se o comprometimento de garantir o sigilo e confidencialidade sobre o
tratamento de dados pessoais realizados com a finalidade de dar cumprimento ao que foi
firmado neste documento, respeitando o que dispde a LGPD, em que é vedado compartilhar
esses dados com outras pessoas fisicas ou juridicas, exceto em casos legalmente amparados,
isto é, cumprimento de obrigagdo legal ou regulatéria, no exercicio regular de direito, por
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determinacgéo judicial ou por requisicao da Autoridade Nacional de Protecdo de Dados — ANPD.

11.1.3 - Deve a Contratada cientificar formalmente seus empregados das obrigacdes e
condicdes apresentadas nessa clausula, abarcando a Politica de Privacidade do Crea-GO.

11.1.4 - Havera a cooperacdo entre as partes, no que diz respeito ao cumprimento de
obrigagbes decorrentes dos direitos dos Titulares de Dados em conformidade com a LGPD,
Regulamentos vinculados a Protegdo de Dados vigentes, além de solicitagbes e determinacdes
do Poder Judiciario, Ministério Publico e demais Orgéos de controle administrativo.

11.1.5 - Com o propdsito de declarar a finalidade do tratamento, conforme disposto na LGPD, o
Crea-GO tera acesso aos dados pessoais dos titulares da Contratada, como nimero do CPF e
do RG, enderecos eletrénico e residencial, dentre outros documentos que possivelmente serao
exigidos para a execugao do objeto firmado entre as partes.

11.1.6 - O Contratado declara que esta ciente do conteudo disposto na LGPD e firma o
compromisso de adequacdo de seus procedimentos internos a fim de resguardar o
compartilhamento de dados entre as partes e seus sistemas que servirdo de base para o
armazenamento dos dados pessoais coletados.

11.1.7 - O Contratado e o Crea-GO tem a obrigagdo da comunicagéo entre as partes, no prazo
de até 24 (vinte e quatro) horas da ocorréncia diversa de incidentes de seguranga, aos quais
enquadram-se como acesso hdo autorizado aos dados pessoais, situagdes acidentais ou
ilegitimas de destruicdo, perda, alteragdo, comunicagido, dentre demais situagdes que se
configurem como tratamento inadequado ou realizado de forma ilegal, em que os
procedimentos de noticiar a parte esteja de acordo com o que esta previsto no art. 48 da LGPD.

11.1.8 - O Contratado tem por dever fazer a manutengédo e a conservagéo do registro do
tratamento de dados pessoais, cuja realizacdo esta atrelada a efetivacdo do objeto do
instrumento firmado entre as partes, ainda, apds a finalizacdo da necessidade do tratamento de
dados pessoais, esses deverao ser devidamente descartados.

12 - DA GARANTIA DE EXECUGAO

12.1 - Nao havera exigéncia da garantia da contratacdo dos arts. 96 e seguintes da Lei n°
14.133/21, em funcéo do valor envolvido na prestagao dos servicos.

13 - DAS INFRAGOES E SANGCOES ADMINISTRATIVAS

13.1 - Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o Contratado que:
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a) der causa a inexecugao parcial do contrato;

b) der causa a inexecugao parcial do contrato que cause grave dano a Administragdo ou ao
funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

¢) der causa a inexecugéo total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execucdo ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo
justificado;

e) apresentar documentacgao falsa ou prestar declaragao falsa durante a execugéo do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execugéo do contrato;

g) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

i) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

13.2 - Serao aplicadas ao responsavel pelas infragbes administrativas acima descritas as
seguintes sangdes:

13.2.1 - Adverténcia, quando o Contratado der causa a inexecugao parcial do contrato, sempre
que nao se justificar a imposicédo de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de
2021);

13.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas
“b”, “c”, e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que n&o se justificar a imposi¢cao de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

13.2.3 - Declaragao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

”

descritas nas alineas “e”, “f’, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas “b”,

¢’ e “d”, que justifiquem a imposicao de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133, de
2021).

13.2.4 - Multa:

a) moratéria de 0,5 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

b) Compensatéria, para as infracbes descritas nas alineas “e” a “h” do subitem 13.1, de 20%
(vinte por cento) do valor do Contrato.

¢) Compensatoria, para a inexecugao total do contrato prevista na alinea “c” do subitem 13.1,
de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.
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d) Para as infragbes descrita nas alinea “b” do subitem 13.1, a multa sera de 20% (vinte por
cento) do valor do Contrato.

e) Para a infragdo descrita na alinea “a” do subitem 13.1, a multa sera de 20% (vinte por cento)
sobre o valor da parcela do objeto ndo executada.

13.3 - A aplicacdo das sangbes previstas neste Contrato n&do exclui, em hipdtese alguma, a
obrigacao de reparagao integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n.° 14.133,
de 2021).

13.4 - Todas as sancdes previstas neste Contrato poderao ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7°, da Lei n.° 14.133, de 2021).

13.4.1 - Antes da aplicacdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimagao (art. 157, da Lei n® 14.133, de 2021).

13.5 - Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca
sera descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n.°
14.133, de 2021).

13.6 - Previamente ao encaminhamento a cobranga judicial, a multa podera ser recolhida
administrativamente no prazo maximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicagao enviada pela autoridade competente.

13.7 - A aplicagdo das sangbes realizar-se-4 em processo administrativo que assegure o
contraditério e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
paragrafos do art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.8 - Na aplicagéo das sang¢des serdo considerados (art. 156, §1°, da Lei n.° 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infragdo cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;

¢) as circunstancias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientacdes dos 6rgaos de controle.

13.9 - Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitagcbes e contratos da Administracdo Publica que também sejam tipificados como atos
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lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

13.10 - A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sancoes
aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos seus administradores e sdcios com poderes de
administracdo, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relagdo de
coligagao ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 0
contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise juridica prévia (art. 160, da Lei n.°
14.133, de 2021)

13.11 - O Contratante devera, no prazo maximo 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de
aplicacdo da sancado, informar e manter atualizados os dados relativos as sangdes por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no dmbito do Poder
Executivo Federal (Art. 161, da Lei n.° 14.133, de 2021).

13.12 - As sanc¢bes de impedimento de licitar e contratar e declaragédo de inidoneidade para licitar
ou contratar sao passiveis de reabilitagao na forma do art. 163 da Lei n°® 14.133/21.

13.13 - Os débitos do contratado para com a Administracido contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizagdes, nao inscritos em divida ativa, poderao ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido érgdo decorrentes deste mesmo contrato ou
de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo 6rgao ora contratante,
na forma da Instrugdo Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022.

14 - DA EXTINGAO CONTRATUAL

14.1 - O contrato sera extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou ndo as obriga¢cdes de ambas as partes contraentes.

14.2 - O contrato podera ser extinto antes do prazo nele fixado, sem 6nus para o contratante,
quando esta nao dispuser de créditos orcamentarios para sua continuidade ou quando entender
que o contrato ndo mais lhe oferece vantagem.

14.3 - A extincdo nesta hipétese ocorrera na proxima data de aniversario do contrato, desde que
haja a notificagcdo do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedéncia desse dia.
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14.4 - Caso a notificagcdo da nao-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversario, a extingdo contratual ocorrera apos 2 (dois)
meses da data da comunicacgao.

15 - DA DOTAGAO ORGAMENTARIA

15.1 - As despesas decorrentes desta contratagao, correra por conta da Dotacdo Orcamentaria, do
exercicio de 2024, n° 6.2.2.1.1.01.04.09.050-Confec¢dao de Carimbos, Chaves, Crachas, Cartao
PVC, Molduras, Medalhas e Troféus

15.1.1 - No(s) exercicio(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrdo a conta dos
recursos proprios para atender as despesas da mesma natureza, cuja alocacéo sera feita no
inicio de cada exercicio financeiro.

16 - DOS CASOS OMISSOS

16.1 - Os casos omissos serao decididos pelo contratante, segundo as disposi¢des contidas na Lei
n°® 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as
disposicdes contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Cddigo de Defesa do Consumidor — € normas e
principios gerais dos contratos.

17 - DAS ALTERAGOES

17.1 - Eventuais alteragdes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n° 14.133, de 2021.

17.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condi¢cdes contratuais, os acréscimos ou
supressdes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

17.3 - As alteragdes contratuais deverdo ser promovidas mediante celebragdo de termo aditivo,
submetido a prévia aprovag¢ao da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipagado de seus efeitos, hipoétese em que a formalizagcdo do aditivo devera
ocorrer no prazo maximo de 1 (um) més (art. 132 da Lei n® 14.133, de 2021).

17.4 - Registros que nao caracterizam alteracdo do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebragdo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de
2021.
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18 - DA PUBLICAGAO

18.1 - Incumbirda ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratag¢des Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sitio oficial na Internet, em atencao ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao
art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

19 - DO FORO

19.1 - Fica eleito o foro da Justica Federal, circunscricido do Estado de Goias, para dirimir
quaisquer questdes, oriundas deste contrato, ndo resolvidas na esfera administrativa.

19.2- E, por estarem acordes, assinam este instrumento os Representantes das partes,
Contratante, Contratada e as testemunhas arroladas.

Goiania, aos dias do més de de 2024.

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goias

. . . . Razao Social
Engenheiro Lamartine Moreira Junior
. Representante Legal
Presidente do Crea-GO
Contratada

Contratante
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	1 - DO OBJETO
	1.1 - O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por dispensa de licitação, de empresa especializada para o fornecimento de carimbos automáticos com base de borracha de tamanhos variados e substituições das borrachas, para o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás – Crea-GO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
	1.2 - Descrição dos serviços:
	1.3 - O custo total estimado da contratação é de R$ 3.833,86 (Três mil, oitocentos e trinta e três reais e oitenta e seis centavos).
	1.4 - O objeto desta contratação se enquadra como sendo de serviço comum, conforme inciso XIII, do artigo 6º, da Lei Federal 14.133/2021
	1.5 - O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contado da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.
	1.6 - A prestação dos serviços é enquadrada como continuado, conforme inciso XVIII do art. 1º da Portaria Crea-GO nº 007 de 5 de janeiro de 2024 e art. 2°, inciso VI da Portaria Crea-GO nº 728/2023, uma vez que a prestação dos serviços em apreço é de natureza única e ininterrupta e destina-se a atender uma necessidade permanente da Administração, sendo a vigência plurianual mais vantajosa.
	1.7 - O critério de julgamento adotado será o Menor Preço do Item, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

	2 - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
	2.1 - A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.
	2.1.1 - O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.
	2.1.2 - O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

	2.2 - Para esta licitação, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
	2.2.1 - A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

	2.3 - Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:
	a) Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
	2.3.2 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
	2.3.3 - Que se enquadrem nas seguintes vedações:
	a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
	b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
	c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
	d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
	e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
	f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

	2.3.4 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
	2.3.5 - O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
	2.3.6 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e
	2.3.7 - Sociedades cooperativas, pois foi identificado um número suficiente de empresas no mercado fornecedor capaz de atender à demanda.

	2.4 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

	3 - INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
	3.1 - O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
	3.2 - O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
	3.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertados, vinculam a Contratada.
	3.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto;
	3.4.1 - A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
	3.4.2 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

	3.5 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
	3.6 - Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.
	3.7 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico e Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
	3.8 - O fornecedor poderá retirar, substituir ou alterar a sua proposta no sistema até o início da fase de lances.
	3.9 - No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, o aceite do termo e a seleção de declaração de ME/EPP, conforme o seguinte termo de aceitação:
	3.9.1 - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
	3.9.2 - Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
	3.9.3 - Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras;
	3.9.4 - Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
	3.9.5 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

	3.10 - O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
	3.11 - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
	3.12 - Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).
	3.12.1 - Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.
	a) Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

	3.12.2 - O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.
	3.12.3 - O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.


	4 - DA FASE DE LANCES
	4.1 - A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
	4.2 - Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	4.2.1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

	4.3 - O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	4.3.1 - O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
	4.3.2 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00 (um real).

	4.4 - Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
	4.5 - Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	4.6 - Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.
	4.7 - Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
	4.7.1 - O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

	4.8 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Anexo II - Termo de Referência e o constante na plataforma do pregão eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Anexo II - Termo de Referência.

	5 - DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
	5.1 - Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.
	5.1.1 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração.
	5.1.2 - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação.

	5.2 - Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.
	5.3 - O agente de contratação solicitará ao fornecedor mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, na forma do Anexo III – Modelo de Proposta Comercial, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
	5.3.1 - É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

	5.4 - Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
	a) SICAF;
	b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
	c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
	d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;
	5.4.2 - Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

	5.5 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
	5.6 - Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)
	5.6.1 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
	5.6.2 - O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

	5.7 - Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
	5.8 - Após a verificação das condições de participação, a proposta classificada em primeiro lugar poderá ser encaminhada à unidade requisitante/área técnica para análise quanto à conformidade com as especificações do objeto descritas neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.
	5.9 - Será desclassificada a proposta vencedora que:
	5.9.1 - Contiver vícios insanáveis;
	5.9.2 - Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
	5.9.3 - Apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
	5.9.4 - Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
	5.9.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.

	5.10 - Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
	5.10.1 - For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
	5.10.2 - Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

	5.11 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.
	5.12 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
	5.12.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
	5.12.2 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

	5.13 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
	5.14 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	5.15 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
	5.16 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

	6 - DA FASE DE HABILITAÇÃO
	6.1 - Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do Anexo I – Documentação Exigida para Habilitação deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.
	6.2 - Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
	6.2.1 - É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
	6.2.2 - O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

	6.3 - Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do agente de contratação.
	6.4 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	6.5 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	6.6 - Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
	6.7 - Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
	6.8 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
	6.9 - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
	6.9.1 - Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

	6.10 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

	7 - Da CONTRATAÇÃO
	7.1 - Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
	7.2 - O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
	7.2.1 - Será permitida a assinatura digital do contrato em meio eletrônico, mediante uso da certificação digital ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item 7.2.
	7.2.2 - O Crea-GO poderá enviar o contrato para assinatura da licitante, que deverá devolvê-lo assinado no prazo previsto no item 7.2.
	7.2.3 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o Crea-GO para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
	7.2.4 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

	7.3 - O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contado da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.
	7.4 - Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

	8 - Das infrações e sanções administrativas
	8.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o fornecedor que, com dolo ou culpa:
	8.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a agente de contratação/a durante o certame;
	8.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
	a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
	b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
	c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
	d) Deixar de apresentar amostra;
	e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do aviso de contratação direta.

	8.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	8.1.4 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
	8.1.5 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o certame.
	8.1.6 - Fraudar o certame.
	8.1.7 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
	a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
	b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
	c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada.

	8.1.8 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame.
	8.1.9 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

	8.2 - Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
	8.2.1 - Advertência;
	8.2.2 - Multa;
	8.2.3 - Impedimento de licitar e contratar; e
	8.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

	8.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
	8.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida.
	8.3.2 - As peculiaridades do caso concreto.
	8.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
	8.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública.
	8.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

	8.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30%, incidente sobre o valor estimado da contratação.
	8.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
	8.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
	8.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
	8.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7, 8.1.8 e 8.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021.
	8.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 8.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022.
	8.10 - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidas e intimará o fornecedor ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
	8.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
	8.11.1 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados do seu recebimento.
	8.11.2 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

	8.12 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

	9 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	9.1 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:
	9.1.1 - Republicar o presente aviso com uma nova data;
	9.1.2 - Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
	a) No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

	9.1.3 - Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.

	9.2 - As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
	9.3 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
	9.4 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
	9.5 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
	9.6 - Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
	9.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
	9.8 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	9.9 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
	9.10 - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
	9.11 - Da sessão pública será divulgado o relatório da dispensa eletrônica no sistema eletrônico.
	9.12 - Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	9.12.1 - ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação
	9.12.2 - ANEXO II - Termo de Referência
	9.12.3 - ANEXO III - Modelo de Proposta Comercial
	9.12.4 - ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato.
	Goiânia, 26 de setembro de 2024.
	Nicole Martins Dafico
	Área de Edital e Termo de Referência
	Departamento de Licitação


	1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA
	1.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	1.2 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	1.3 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	1.4 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;
	1.5 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	1.6 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
	1.7 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

	2 - Habilitação fiscal, social e trabalhista
	2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	2.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
	2.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	2.4 - Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
	2.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
	2.6 - Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	2.7 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

	3 - Qualificação Econômico-Financeira
	3.1 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II).

	4 - Qualificação Técnica
	4.1 - Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
	4.1.1 - Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

	4.2 - O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

	1 - DO OBJETO
	1.1 - Contratação de empresa especializada para o fornecimento de carimbos automáticos com base de borracha de tamanhos variados e substituições das borrachas, para o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás – Crea-GO, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	1.2 - Descrição dos serviços:
	1.3 - O custo total estimado da contratação é de R$ 3.833,86 (Três mil, oitocentos e trinta e três reais e oitenta e seis centavos).
	1.4 - O objeto desta contratação se enquadra como sendo de serviço comum, conforme inciso XIII, do artigo 6º, da Lei Federal 14.133/2021.
	1.5 - O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contado da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.
	1.6 - A prestação dos serviços é enquadrada como continuado, conforme inciso XVIII do art. 1º da Portaria Crea-GO nº 007 de 5 de janeiro de 2024 e art. 2°, inciso VI da Portaria Crea-GO nº 728/2023, uma vez que a prestação dos serviços em apreço é de natureza única e ininterrupta e destina-se a atender uma necessidade permanente da Administração, sendo a vigência plurianual mais vantajosa.

	2 - Da FUNDAMENTAÇÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	2.1 - Esta contratação é justificada em função de solicitações de carimbos oriundas de algumas unidades deste conselho, devido a mudanças de cargos, estabelecimento de novas rotinas de trabalho, mudanças na estrutura organizacional, ou, ainda, para substituição de carimbos em face ao desgaste natural o que torna necessária a aquisição de carimbos automáticos, cujo material só pode ser fornecido por empresas contratadas, já que o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás não possui servidores nem estrutura para confecção e fornecimento deste serviço.
	2.2 - Nesse contexto, apesar do uso de assinaturas digitais, ainda há solicitações consideráveis de algumas áreas e colaboradores, de modo que, os carimbos automáticos ainda são essenciais para processos que exigem autenticação física rápida, conformidade regulatória e segurança adicional contra falsificações. Além disso, garantem a continuidade das operações em caso de falhas na infraestrutura digital e são essenciais para atender às necessidades de Stakeholders que necessitam de autenticação física.
	2.3 - As quantidades estimadas de fornecimento tem como base o histórico de consumo dos exercícios anteriores e a quantidade adequada em relação ao último contrato.
	2.4 - Esta contratação está fundamentada no inciso II do artigo 75, da Lei 14.133/2021.

	3 - DA JUSTIFICATIVA DE AGRUPAMENTO
	3.1 - A contratação deverá ser realizada por lote único, não permitindo a contratação de múltiplas empresas para o fornecimento dos diferentes carimbos listados na tabela do item 1.2, pelas seguintes razões:
	3.1.1 - Padronização da Qualidade, de modo a garantir que os itens entregues estejam em conformidade com as especificações técnicas exigidas.
	3.1.2 - Uniformidade no Design, a fim de evitar variações no design, na tipografia e nas cores dos carimbos, mantendo a consistência visual em todos os departamentos e setores da instituição.
	3.1.3 - Eficiência Logística, garantindo que todos os carimbos sejam fornecidos dentro do mesmo prazo, evitando atrasos e descoordenação entre diferentes fornecedores.
	3.1.4 - Facilidade de Gestão e Controle, de modo a facilitar o controle de qualidade, o acompanhamento de prazos e a comunicação, resultando em uma administração mais eficiente e menos complexa.
	3.1.5 - Economia de Escala, resultando em melhores condições comerciais, como preços mais competitivos e condições de pagamento mais favoráveis.
	3.1.6 - Responsabilidade Unificada, eliminando a possibilidade de disputa entre diferentes empresas sobre a responsabilidade por defeitos ou falhas, simplificando a resolução de problemas.
	3.1.7 - Redução de Burocracia, a fim de simplificar o processo licitatório e administrativo, o que pode resultar em menor burocracia e mais agilidade na contratação e execução do serviço.


	4 - Da DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
	4.1 - A solução escolhida e a ser adotada pelo CREA-GO é a contratação de empresa especializada no fornecimento de carimbos, por meio de dispensa de licitação, com base no artigo 75, inciso II, da Lei 14.133/2021. Essa decisão visa atender à demanda existente de forma eficiente e adequada.
	4.2 - Os carimbos automáticos serão fornecidos em tamanhos padronizados, conforme discriminado na tabela do item 1.2 deste Termo de Referência, variando apenas os textos neles aplicados. Os carimbos terão as seguintes características: serão autoentintados e possuirão placa de texto nas dimensões preestabelecidas.
	4.3 - Ressalta-se que não foram identificados requisitos que restrinjam a competitividade de mercado.

	5 - DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
	5.2 - Devem ser atendidos os requisitos de sustentabilidade baseados no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU:
	5.2.1 - A contratada deverá adotar boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição, como:
	5.2.2 - Racionalização/economia no consumo de energia elétrica e água;
	5.2.3 - Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de desperdícios/poluição;
	5.2.4 - Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades realizadas.
	5.2.5 - É total responsabilidade da CONTRATADA o cumprimento das normas ambientais vigentes, no que diz respeito à poluição ambiental e destinação de resíduos.

	5.3 - No que diz respeito a garantia do produto, o contratado deve observar:
	5.3.1 - O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor);
	5.3.2 - A garantia será prestada com vistas a manter os carimbos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

	5.4 - Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, em função do valor envolvido na prestação dos serviços.
	5.5 - A avaliação prévia do local de execução dos serviços não é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto.
	5.6 - Será vedada participação de empresas em consórcio e cooperativas.
	5.6.1 - A proibição da participação de consórcios assegura que uma única empresa seja responsável pela execução dos serviços, evitando fragmentação da responsabilidade e garantindo gestão eficiente, pois uma única entidade pode coordenar todas atividades necessárias para o sucesso do contrato.
	5.6.2 - Permitir a participação de consórcios poderia aumentar a complexidade da gestão contratual, tornando a coordenação entre múltiplas partes mais difícil. Isso poderia resultar em atrasos na entrega, conflitos de interesse e problemas de comunicação. Ao restringir a participação a uma única empresa, reduz-se significativamente esses riscos operacionais.
	5.6.3 - A participação de cooperativas pode representar um desafio em termos de responsabilidade e garantia de cumprimento contratual. Dada a estrutura democrática e descentralizada das cooperativas, pode ser difícil estabelecer e fazer cumprir responsabilidades individuais dos membros da cooperativa em relação ao contrato, o que pode resultar em questões de responsabilidade e risco para o CREA-GO, comprometendo a segurança e a eficácia da contratação.
	5.6.4 - Pela quantidade considerável de empresas do ramo de confecção de carimbos, a ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade, economicidade e moralidade do certame.


	6 - DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	6.1 - O fornecimento será após a assinatura do contrato e mediante Ordem de Compra ou Serviço, devidamente formalizada pela Área de Aquisições e Contratos, sendo que, os produtos/serviços serão adquiridos para serem entregues de forma parcelada, de acordo com as necessidades do Crea- GO.
	6.2 - Os carimbos deverão ser entregues em até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento de cada Ordem de Serviço/Compra, no período das 08:00 às 16:00 horas, de segunda a sexta, na Sede do Crea-GO, na Área de Aquisições e Contratos, conforme estipulado na Ordem de Serviço/Compra.
	6.3 - Os Carimbos serão entregues no seguinte endereço: Rua 239, nº 561, Setor Universitário, Goiânia-GO – CEP: 74.605-070.
	6.4 - Não sendo o objeto entregue ou serviço prestado ao Crea-GO, de acordo com as especificações estipuladas, dentro do prazo estabelecido na Ordem de Compra ou Serviço, sem justificativa por escrito, aceita pela Administração, será aplicada penalidade imposta pela Lei nº 14.133/2021.
	6.5 - A Contratada deverá fazer a imediata substituição dos produtos que vierem a ser recusados, por não estarem de acordo com a especificação solicitada ou por não estarem em perfeitas condições, sendo que o ato de recebimento não importará necessariamente em sua aceitação.
	6.6 - Os produtos deverão ser entregues dentro do prazo estabelecido e será considerada como recusa formal a falta de entrega dos mesmos no prazo estabelecido, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, devidamente comprovado pelo fornecedor e reconhecido pelo CREA-GO.

	7 - DO MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO
	7.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	7.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas mediante simples apostila.
	7.3 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
	7.3.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
	7.3.2 - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

	7.4 - O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.
	7.5 - O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.
	7.6 - Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
	7.7 - A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato.
	7.8 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	7.9 - O gestor do contrato poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).
	7.10 - Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa para comprovação da manutenção das condições de habilitação exigidos no ato da seleção do fornecedor.
	7.10.1 - Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).


	8 - DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
	8.1 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega dos carimbos, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, verificando o cumprimento das exigências de caráter técnico.
	8.2 - O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas pelo fiscal do contrato.
	8.3 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	8.4 - Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo às seguintes diretrizes:
	8.5 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
	8.6 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
	8.7 - Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
	8.8 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	a) O prazo de validade;
	b) A data da emissão;
	c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
	d) O período respectivo de execução do contrato;
	e) O valor a pagar; e
	f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
	8.9 - Os prazos de liquidação e pagamento serão limitados a:
	I – até 15 (quinze) dias úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração;
	II – até 15 (quinze) dias úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa.
	8.10 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
	8.11 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
	8.12 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, o CREA-GO deverá realizar consulta para:
	I) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
	II) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
	8.13 - Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
	8.14 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	8.15 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	8.16 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de habilitação.
	8.17 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	8.18 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	8.19 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

	9 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	9.1 - Este Termo de Referência foi elaborado pela área de aquisições e contratos, na pessoa do servidor Alex Barbosa de Jesus a seguir identificado, em conformidade com a legislação específica e com a necessidade da Administração, e aprovado pela autoridade competente, Engenheiro Lamartine Moreira Junior, conforme disposto nos autos do processo e na Lei nº 14.133/2021.
	9.2 - Fazem parte e integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os Anexos seguintes a este.
	Goiânia, 29 de agosto de 2024.
	Declaramos que a proposta compreende a integralidade dos custos para o atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. Declaramos, expressamente, que nos sujeitaremos às normas do presente Aviso de Contratação Direta, bem como a Lei Federal nº 14.133/2021 e suas posteriores alterações.

	1 - DAS PARTES
	2 - DO FUNDAMENTO LEGAL
	2.1 - O presente contrato decorre da Contratação Direta por Dispensa de Licitação n° 90014/2024, realizada em 1° de outubro de 2024, na forma do Artigo 75, inciso II da Lei 14.133/2021, datado de ____/____/______, tudo constante do processo n.º 60763/2024, que é parte integrante do presente contrato, regendo-o, no que for omisso.

	3 - DO OBJETO
	3.1 - O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para o fornecimento de carimbos automáticos com base de borracha de tamanhos variados e substituições das borrachas, para o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás – Crea-GO, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
	
	3.2 - Objeto da contratação:
	3.3 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
	3.3.1 - O Termo de Referência;
	3.3.2 - Todo o teor do Processo Administrativo da Contratante de n.º 60763/2024;
	3.3.3 - A Autorização de Contratação Direta e o Aviso de Dispensa Eletrônica;
	3.3.4 - A Proposta do contratado;
	3.3.5 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.


	4 - DA VIGÊNCIA e PRORROGAÇÃO
	4.1 - O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contado da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

	5 - Dos MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
	5.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

	6 - DA SUBCONTRATAÇÃO
	6.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

	7 - DO PAGAMENTO
	7.1 - O valor total da contratação é de R$ …...
	7.1.1 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

	7.2 - As notas fiscais serão encaminhadas ao gestor do contrato para o e-mail administrativo@creago.org.br, contendo, ainda, a descrição, valor unitário e total, e dados bancários, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da CONTRATADA.
	7.3 - Para fins de liquidação, o fiscal administrativo deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	7.3.1 - o prazo de validade;
	7.3.2 - a data da emissão;
	7.3.3 - os dados do contrato e do órgão contratante;
	7.3.4 - o período respectivo de execução do contrato;
	7.3.5 - o valor a pagar;
	7.3.6 - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

	7.4 - Após o atesto, a nota fiscal será encaminhada ao setor de contabilidade para a liquidação, que ocorrerá no prazo de até 15 (quinze) dias úteis e será inserida na ordem cronológica de pagamentos, observadas as categorias dos contratos.
	7.5 - Para efeito de inclusão do crédito na sequência de pagamentos a liquidação da despesa devidamente acompanhada da apresentação dos documentos comprobatórios da manutenção dos requisitos exigidos no contrato, edital ou instrumento convocatório equivalente.
	7.6 - Na hipótese em que, durante a liquidação, for identificado erro ou falha documental sanável, salvo em caso de má fé, o gestor do contrato, deverá notificar à empresa credora, dando-lhe ciência da oportunidade de regularização, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, após esse prazo, em caso de não regularização a obrigação de pagamento terá sua exigibilidade suspensa e será excluída da respectiva ordem cronológica, sendo reinserido após a devida correção.
	7.7 - O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
	7.8 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	7.9 - O Crea-GO fará retenção dos tributos e das contribuições federais devidos, se comprometendo sua quitação no prazo legal, nos termos da Instrução Normativa RFB 1.234/2012.
	7.10 - Não serão retidos os valores correspondentes aos tributos citados, nos pagamentos efetuados a pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), conforme disposto no inciso XI do art. 4 da Instrução Normativa RFB 1.234/2012.
	7.11 - Antes do pagamento, o CONTRATANTE realizará consultas referentes a Regularidade Fiscal e Trabalhista, sendo: Certidões relativas ao FGTS, CNDT e Tributos Federais, Estadual e Municipal, e ainda Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União, para verificar a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, imprimindo e juntando os resultados ao processo de pagamento. Essa consulta será realizada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
	7.12 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
	7.13 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, sendo:
	EM = Encargos moratórios;
	N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
	VP = Valor da parcela a ser paga;
	I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
	7.14 - O Crea-GO não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA que porventura não tenha sido acordada no contrato.

	8 - DO REAJUSTE
	8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.
	8.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
	8.3 - Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.
	8.4 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	8.5 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
	8.6 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
	8.7 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
	8.8 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	8.9 - O reajuste será realizado por apostilamento.

	9 - DAS OBRIGAÇÕES DO Contratante
	9.1 - São obrigações do Contratante:
	9.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
	9.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidos no Termo de Referência;
	9.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
	9.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
	9.6 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
	9.7 - Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
	9.8 - Cientificar o órgão de Controle Interno para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
	9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução contratual.
	9.10 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contatado com terceiros, ainda que vinculados à execução contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
	9.11 - Prestar à Contratada e a seus representantes e colaboradores, todas as informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados.
	9.12 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
	9.13 - Designar fiscal para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
	9.14 - Atestar a nota fiscal/fatura ou devolvê-la, em caso de desacordo ou por descumprimento ao pactuado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o seu recebimento e encaminhando para pagamento, desde que cumpridas todas as exigências pactuadas;

	10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
	10.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
	10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
	10.4 - Reparar, corrigir, substituir ou reconstruir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
	10.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
	10.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência.
	10.7 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS-CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
	10.8 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
	10.9 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
	10.10 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 14.133/2021;
	10.11 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;
	10.12 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
	10.13 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para a proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;
	10.14 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
	10.15 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

	11 - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS
	11.1 - Objetiva-se estabelecer a regra de proteção de dados no instrumento de contrato, de acordo com os princípios e finalidades elencados nos arts. 6º, 7º e 11 da Lei n. 13709/2018. Acrescenta-se que esse tratamento é direcionado à execução de atividades necessárias para o alcance das finalidades de serviço.
	11.1.1 - O Contratado deve atender estritamente aos objetos que foram especificados na celebração de contrato/convênio/acordo de cooperação técnica ou instrumento congêneres, no que diz respeito ao tratamento de todo ou qualquer dado pessoal, observando os princípios e finalidades estabelecidos pela lei. Em caso de inobservância ao que foi proposto, será penalizado dentro das esferas administrativa, civil e criminal.
	11.1.2 - Estabelece-se o comprometimento de garantir o sigilo e confidencialidade sobre o tratamento de dados pessoais realizados com a finalidade de dar cumprimento ao que foi firmado neste documento, respeitando o que dispõe a LGPD, em que é vedado compartilhar esses dados com outras pessoas físicas ou jurídicas, exceto em casos legalmente amparados, isto é, cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD.
	11.1.3 - Deve a Contratada cientificar formalmente seus empregados das obrigações e condições apresentadas nessa cláusula, abarcando a Política de Privacidade do Crea-GO.
	11.1.4 - Haverá a cooperação entre as partes, no que diz respeito ao cumprimento de obrigações decorrentes dos direitos dos Titulares de Dados em conformidade com a LGPD, Regulamentos vinculados à Proteção de Dados vigentes, além de solicitações e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e demais Órgãos de controle administrativo.
	11.1.5 - Com o propósito de declarar a finalidade do tratamento, conforme disposto na LGPD, o Crea-GO terá acesso aos dados pessoais dos titulares da Contratada, como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, dentre outros documentos que possivelmente serão exigidos para a execução do objeto firmado entre as partes.
	11.1.6 - O Contratado declara que está ciente do conteúdo disposto na LGPD e firma o compromisso de adequação de seus procedimentos internos a fim de resguardar o compartilhamento de dados entre as partes e seus sistemas que servirão de base para o armazenamento dos dados pessoais coletados.
	11.1.7 - O Contratado e o Crea-GO tem a obrigação da comunicação entre as partes, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência diversa de incidentes de segurança, aos quais enquadram-se como acesso não autorizado aos dados pessoais, situações acidentais ou ilegítimas de destruição, perda, alteração, comunicação, dentre demais situações que se configurem como tratamento inadequado ou realizado de forma ilegal, em que os procedimentos de noticiar a parte esteja de acordo com o que está previsto no art. 48 da LGPD.
	11.1.8 - O Contratado tem por dever fazer a manutenção e a conservação do registro do tratamento de dados pessoais, cuja realização está atrelada a efetivação do objeto do instrumento firmado entre as partes, ainda, após a finalização da necessidade do tratamento de dados pessoais, esses deverão ser devidamente descartados.


	12 - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
	12.1 - Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, em função do valor envolvido na prestação dos serviços.

	13 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
	a) der causa à inexecução parcial do contrato;
	b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	c) der causa à inexecução total do contrato;
	d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
	e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
	f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	h) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
	i) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

	13.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
	13.2.1 - Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);
	13.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”, e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
	13.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133, de 2021).
	13.2.4 - Multa:
	a) moratória de 0,5 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
	b) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 13.1, de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.
	c) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 13.1, de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.
	d) Para as infrações descrita nas alínea “b” do subitem 13.1, a multa será de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.
	e) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 13.1, a multa será de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada.


	13.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n.° 14.133, de 2021).
	13.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei n.° 14.133, de 2021).
	13.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

	13.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n.° 14.133, de 2021).
	13.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	13.7 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
	13.8 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n.° 14.133, de 2021):
	a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
	b) as peculiaridades do caso concreto;
	c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	d) os danos que dela provierem para o Contratante;
	e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

	13.9 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
	13.10 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n.° 14.133, de 2021)
	13.11 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161, da Lei n.° 14.133, de 2021).
	13.12 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
	13.13 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022.

	14 - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
	14.1 - O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
	14.2 - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
	14.3 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
	14.4 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

	15 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	15.1 - As despesas decorrentes desta contratação, correrá por conta da Dotação Orçamentária, do exercício de 2024, n° 6.2.2.1.1.01.04.09.050-Confecção de Carimbos, Chaves, Crachás, Cartão PVC, Molduras, Medalhas e Troféus
	15.1.1 - No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.


	16 - DOS CASOS OMISSOS
	16.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

	17 - DAS ALTERAÇÕES
	17.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
	17.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
	17.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
	17.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

	18 - DA PUBLICAÇÃO
	18.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

	19 - DO FORO
	19.1 - Fica eleito o foro da Justiça Federal, circunscrição do Estado de Goiás, para dirimir quaisquer questões, oriundas deste contrato, não resolvidas na esfera administrativa.
	19.2 - E, por estarem acordes, assinam este instrumento os Representantes das partes, Contratante, Contratada e as testemunhas arroladas.
	Goiânia, aos _______ dias do mês de __________________ de 2024.
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